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Introdução 

Este conselho, seguindo sua função institucional, tem realizado várias ações 

buscando a regulação e o exercício legal da Odontologia, além disso, tem buscado a 

valorização da profissão junto a sociedade e realizado programas de educação continuada para 

os profissionais visando sua melhor atuação junto ao paciente. Estas ações são resultado de 

uma programação de fiscalização ostensiva e preventiva, emissão de documentos e cursos 

de capacitação visando uma educação continuada para uma melhor atuação junto a sociedade. 

O Conselho Regional de Odontologia de Rondônia (CRO-RO) está instalado em Porto 

Velho, capital do Estado de Rondônia, sendo compostos de 5 (cinco) membros e outros 5 

(cinco) suplentes, com mandato bienal eleitos em votação secreta, por maioria absoluta de 

votos dos cirurgiões-dentistas inscritos no CRO-RO. O mandato dos membros do CRO-RO é 

meramente honorífico, exigida como requisito para eleição a qualidade de cirurgião-dentista 

devidamente legalizado, de nacionalidade brasileira. A diretoria do CRO-RO é composta 

pelo presidente, secretário, tesoureiro, presidente da comissãoi de ética e presidente de tomada 

de contas. 

O CRO-RO desenvolve atividades integradas a outros entes públicos, no sentido de 

orientação, fiscalização e autuação, relacionadas à atividade profissional da 

odontologia. Garantindo a regularidade do exercício profissional e prezando pela 

qualidade no atendimento odontológico à sociedade. 
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2. APRESENTAÇÃO

O Relatório da Gestão tem por finalidade apresentar as atividades realizadas pelo 
Conselho Regional de Odontologia do Estado de Rondônia – CRO/RO durante o exercício de 
2016, em atendimento ao disposto no art. 70 da Constituição Federal, na IN TCU nº 63/2010 
alterada pela IN TCU 72/2013, na DN TCU Nº 154/2016, e Portaria TCU nº. 59/2017 e nas 
orientações do órgão de Controle Interno.  

Paralelamente, permite ao CRO/RO prestar contas à sociedade, e especialmente aos 
cirurgiões  dentistas, técnicos em prótese dentária, técnicos em saúde bucal, auxiliares de 
prótese dentária e auxiliares de saúde bucal bem como as clínicas odontológicas e empresas de 
produtos odontológicos, da aplicação dos recursos que arrecada e administra, demonstrando 
transparência aos resultados de sua gestão. 

2.1 Apresentação de como está estruturado o relatório de gestão 

O relatório de Gestão do Conselho Regional de Odontologia do Estado de Rondônia 
está estruturado em 11(onze) seções: 1 Elementos pré-textuais; 2 Apresentação; 3 Visão geral; 
4 Planejamento organizacional e resultados; 5 Governança, gestão de riscos e controles 
internos; 6 Áreas especiais da gestão; 7 Relacionamento com a sociedade; 8 Desempenho 
financeiro e informações contábeis; 9 Conformidade da gestão e demandas de órgãos de 
controle; 10 Outras informações relevantes; e 11 Anexos e apêndices. 

2.2 Principais realizações da gestão no exercício 

Compete ao Conselho Regional de Odontologia de Rondônia registrar os profissionais 
e fiscalizar o exercício da odontologia e promover ações para fomentar educação continuada, 
boas práticas no exercício profissional, dentre outras ações que visam estabelecer uma relação 
benéfica da atividade odontológica junto a sociedade. Dentre os projetos/atividades 
desenvolvidos no exercício destacamos os seguintes: 

Orientação através de e-mails, artigos e matérias vinculadas no site do conselho, 
esclarecendo conduta de propaganda, emissão de recibos, atestados e relação com os pacientes, 
documentações para regularidade profissional, criação de novas especialidades, área de atuação 
e aperfeiçoamento. Assim como, informando sobre prazos, datas e demais assuntos de interesse 
da odontologia. 

Fiscalização preventiva realizada na capital e no interior do estado, onde foram 
autuados e notificados vários profissionais em relação ao exercício profissional e questões 
éticas; e apuradas diversas denúncias relacionadas ao exercício profissional. 

Palestras educativas na capital e no interior do estado visando o aprimoramento técnico 
científico, assim como esclarecendo quanto a atividade profissional, ética, área de atuação e 
direitos e deveres dos profissionais. 

Realização, em parceria com Associação Nacional de Auxiliares e Técnicos em 
Odontologia (ANATO), Conselho Federal de Odontologia (CFO) e Prefeitura Municipal de 
Porto Velho, o 1º EEATO – Encontro Estadual de Auxiliares e Técnicos em Odontologia no 
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Estado de Rondônia no auditório do CRO-RO. 
Participação na 5° (quinta) plenária ordinária do Conselho Municipal de Saúde que 

aconteceu no auditório da  Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA) no dia 02 de junho de 
2016 (quinta feira), com objetivo de debater e aprovar várias ações referente à saúde. 

Reunião de fiscalização com o diretor geral do Hospital e Pronto Socorro João Paulo II 
para tomar conhecimento do serviço ofertado e verificar as rotinas do Cirurgião-Dentista na 
referida Unidade de Saúde em Porto Velho.  

Fiscalização ao Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro para verificação da rotina dos 
cirurgiões- dentistas lotados nesse hospital, onde o serviço de buco-maxilo-facial possui uma 
enfermaria com 5 (cinco) leitos e solicitação da reativação do atendimento Odontológico aos 
pacientes internados, seja a nível ambulatorial, seja a nível de Unidade de Terapia Intensivo 
(UTI), devido os benefícios comprovados cientificamente da Odontologia Hospitalar 

Participação na I Jornada de Segurança do Paciente, realizado no auditório do 
CREMERO, promovido pelo Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, que teve como objetivo 
capacitar os profissionais da saúde através de uma visão multidisciplinar de todos os fatores 
que podem interferir na segurança dos pacientes no Hospital de Base. 

Realização de palestra sobre a Odontologia Hospitalar para cerca de 50 profissionais 
que aprimoraram o conhecimento técnico e científico em porto Velho. Nos municípios de 
Ariquemes, Ji-Paraná e Porto Velho palestras com o Tema- Novas Técnicas e Tecnologias em 
Implantodontia: Uma Abordagem Clínica. E apoio ao 4º Encontro Científico e Social dos 
Cirurgiões-Dentistas de Ariquemes. 

Realizou o curso de capacitação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 
de Saúde (PGRSS) nos municípios de Cacoal e Porto Velho.  

Sediou a reunião entre os presidentes e representantes dos Conselhos Regionais de 
Odontologia (CRO’s) da Região Norte do Brasil. Onde foram debatidos temas importantes, 
como a revisão do Código de Ética Odontológica (CEO) e as demandas de cada Regional. 

2.3 Principais dificuldades encontradas para realização dos objetivos no exercício 

Dificuldade de acesso a algumas localidades devido às más condições das estradas. 
Dificuldade de localizar alguns endereços fornecidos via denúncia. 

Dificuldade de divulgação e acesso a toda a população com as informações necessárias 
para esclarecer a área de atuação e importância da odontologia na saúde. 

Dificuldade para atualização de banco de dados devido os profissionais não informarem 
quando mudam de endereço, e-mail e telefone. 

2.4 Outras informações úteis 

Houve maior número de denúncias por parte da população quanto ao exercício ilegal 
da profissão, devido ao trabalho de esclarecimento junto à população da importância de ser 
atendido por um profissional formado. Ocorreu ainda uma maior conscientização por parte dos 
profissionais quanto as boas práticas que devem ser seguidas nas propagandas e atendimentos 
à população, fato que acarretou denúncias de vários profissionais por atividade incondizente de 
outros profissionais.   
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3 VISÃO GERAL DA UNIDADE 

O quadro 3.1 a seguir resume os principais dados da unidade Prestadora de Contas. 

Quadro 3.1: Dados do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 

DENOMINAÇÃO  COMPLETA: Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 

DENOMINAÇÃO  ABREVIADA: CRO-RO CNPJ: 05.896.444/0001-70 

NATUREZA  JURÍDICA: Autarquia Federal CONTATO: (69) 3221-1813 

CÓDIGO CNAE: 94.12-0-00 

ENDEREÇO  ELETRÔNICO: croro508@gmail.com 

PÁGINA  INTERNET: www.cro-ro.org.br 

ENDEREÇO  POSTAL: Rua Duque de Caxias, 508 

CIDADE: Porto Velho UF: RO 
BAIRRO: Caiari CEP: 76801170 

Fonte: http://cro-ro.org.br 

3.1 Finalidade e competências institucionais 

O Conselho Regional de Odontologia de Rondônia, fundado em 01 de janeiro de 

1986 por força da Decisão nº 29/1985, com base na Lei 4.324 de 14 de abril de 1964, a qual 

institui o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Odontologia, é uma autarquia, dotada 

de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira, que 

tem por finalidade as atividades a supervisão da ética profissional, cabendo-lhe zelar e 

trabalhar pelo perfeito desempenho ético da odontologia e pelo prestígio e bom conceito da 

profissão e dos que a exercem legalmente, conforme capítulo II, Artigos 5º e 6º do 

Regimento Interno do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia, disponível no endereço 

<http://cro-ro.org.br>. 

Portanto, é função do CRO/RO “Conceder a habilitação ao exercício profissional do 

cirurgião-dentista, como clínico ou especialista; ao Técnico em Prótese Dentária (TPD), 

Técnico em Saúde Bucal (TSB), Auxiliar de Saúde Bucal (ASB) e Auxiliar de Prótese Dentária 

(APD), e ainda, o registro de pessoa jurídica, como as Empresas Prestadoras de Assistência 

Odontológica (EPAO), Laboratórios de Prótese (LP) e Empresas Comercializadoras de 

Produtos Odontológicos (EPO). Além das funções estritamente legais, o CRO/RO também 

contribui com a valorização profissional, promovendo eventos que reforçam a união da classe 

odontológica e que contribuem para a formação técnica; atuam na orientação a população, 

através de campanhas de prevenção e informação; fomentam discussões sobre assuntos 

fundamentais a odontologia, como o ensino nas universidades; trabalham em parcerias com as 

mailto:croro508@gmail.com
http://www.cro-ro.org.br/
http://cro-ro.org.br/
http://cro-ro.org.br/
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universidades, buscando aprimoramento na formação do cirurgião-dentista; orientam o 

profissional no exercício de sua profissão. E, o mais importante, é o guia, do profissional da 

Odontologia, para conduzi-lo aos caminhos de uma conduta profissional ética, comprometida, 

responsável e consciente 

As principais competências da gestão compreendem fiscalização, ética e regulação da 

profissão. Através da Comissão de Fiscalização são apuradas todas as denúncias relativas 

ao exercício profissional dos cirurgiões dentistas, técnicos de saúde bucal, auxiliar de saúde 

bucal, técnico de  prótese dental e auxiliar de prótese dental, além das clínicas, consultórios, 

laboratórios  e  locais  que comercializam  produtos  odontológicos.  Uma  vez  constatadas 

irregularidades estas são encaminhadas  para a Comissão de Ética para as devidas providências. 

A Comissão de Ética tem como finalidade averiguar denúncias encaminhadas pela 

Comissão de  Fiscalização ou pela população que é realizada através dos canais competentes. 

A  regulação  da  profissão  compreende  a  emissão  de  carteiras  profissionais, 

certificados, certidões, regularidade ética e financeira, atestando através desses documentos 

que o profissional  inscrito está apto a desempenhar sua atividade profissional. 

 

3.2 Normas e regulamento de criação, alteração e funcionamento da unidade 
 
 

A legislação que regula o funcionamento da Conselho regional de odontologia de 

Rondônia é a seguinte: 

a) Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964, que institui o Conselho Federal e os 

Conselhos Regionais de Odontologia, e dá outras providências; 

b) Decreto nº 68.704, de 3 de junho de 1971, que regulamenta a Lei nº 4.324, de 

14 de abril de 1964; 

c) Decisão CFO nº 29/1985, de 06 de dezembro de 1985, a qual cria o Conselho 

Regional de Odontologia de Rondônia; 

d) Resolução CFO nº 63/2005, de 08 de abril de 2005, que aprova a consolidação 

das normas para procedimento nos conselhos de odontologia; 

 
3.3 Breve histórico da entidade 

 

Em 1965 foi instalado o Conselho Federal de Odontologia e, em 1966, os primeiros 

conselhos regionais: Guanabara, São Paulo, Amazonas, Minas Gerais e Distrito Federal. 

Ficando a fiscalização no Estado de Rondônia a cargo do Conselho Regional de Odontologia 
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do Amazonas. 

O Conselho Regional de Odontologia de Rondônia foi criado em 1º de janeiro de 1986, 

com sua jurisdição abrangendo os Estados de Rondônia e do Acre. A sede do CRO-RO fixou- 

se em Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, sendo instalada uma delegacia seccional 

em Rio Branco - AC. 

No ano de 1989 ocorreu a criação Conselho Regional de Odontologia do Acre, 

ficando desmembrado, e o CRO-RO passou a ter jurisdição somente sobre o estado de 

Rondônia. 

O CRO-RO é a unidade Regional através da qual a Autarquia, no estado de Rondônia, responde 

perante o poder público, pelo efetivo atendimento dos objetivos legais de interesse público que 

determinaram a sua criação. 

 

3.2 Organograma 
 

Figura 1 - Organograma Funcional do CRO-RO 

 
Fonte: http://cro-ro.org.br 

 
Plenária 
Constituído por todos os Conselheiros do CRO-RO, é o órgão máximo de orientação, controle e disciplinamento 
normativo do Conselho. 

 
Procuradoria jurídica 
Coordenar todas as demandas jurídicas pertinentes a entidade 

 

http://cro-ro.org.br/
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Contabilidade 
Coordenar todas as demandas contábeis pertinentes a entidade 

Secretária Executiva 
Gerenciar as demandas administrativas, contábeis, jurídicas dentre outras pertinentes a entidade 

Secretárias  
Realizar as atividade de regulação profissional e demandas internas administrativas do conselho 

Áreas/ 
Subunidades 
Estratégicas 

Competências Titular Cargo 
Período de 

atuação 

Presidente do 
conselho  

Coordenar e adotar medidas necessárias à realização 
das atividades e das finalidades da Entidade, bem 
como sua administração. 

Hailton 
Cavalcante 
dos Santos 

Presidente 01 jan 2016 a 
31 dez 2016 

Secretário Realizar o controle das ações administrativas de 
regulação da odontologia, bem como gerenciar a 
entidade na ausência do presidente. 

Pedro Ivo 
Santos Silva 

Secretário 

1 jan 2016 a 
16 jul  2016 

Ilso Marcio 
Gedro Rocha 

17 jul  2016 a 
31 dez 2016 

Tesoureiro Gerenciar as demandas financeiras da entidade 

Ilso Marcio 
Gedro Rocha 

Tesoureiro 

1 jan 2016 a 
16 jul  2016 

Pedro Ivo 
Santos Silva 

17 jul  2016 a 
31 dez 2016 

Comissão de 
Tomada de 
Contas 

Análise e deliberação das movimentações 
financeiras do conselho 

Cristiane 
Peres Caldas Presidente 

de 
comissão 

1 jan 2016 a 
16 jul  2016 

Frekcilane 
Nunes Silva 

17 jul  2016 a 
31 dez 2016 

Fiscalização Fiscalização do exercício profissional  
José Marcelo 
Vargas Pinto 

Presidente 
de 

comissão 

01 jan 2016 a 
31 dez 2016 

Regulação 
Emissão de carteiras profissionais, certificados de 
regularidade, inscrição de especialidades etc. 

Sebastiana 
Gil 

Secretária 
executiva 

01 jan 2016 a 
31 dez 2016 

Comissão de 
Ética 

Análise e julgamento de processos éticos 
Meyre de 
Souza Torres 

Presidente 
de 

comissão 

01 jan 2016 a 
31 dez 2016 
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4  PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E RESULTADOS 

4.1 Planejamento organizacional 

Fiscalizar o exercício da odontologia, ministrar palestras educacionais e campanhas de 

valorização da classe, regular o exercício profissional através da emissão de carteiras, certidões, 

declarações de regularidade, dentre outros. Com a criação do setor financeiro, ocorreu a 

recuperação de crédito e o levantamento de dividas passivas.   

Para o desempenho de suas atividades o CRO-RO elaborou o Plano Estratégicos 

composto dos seguintes componentes: 

Visão 

 Realizar ações que busquem a regulação do exercício da odontologia, ética e valoração 

profissional. 

Missão 

 Desenvolver a regulação do exercício com ênfase na ética profissional, atuando junto aos 

profissionais da área odontológica, órgãos públicos e privados onde se desenvolvam atividades 

relacionadas à odontologia, a fim de aprimorar os serviços de saúde e proporcionar melhor 

qualidade de vida às pessoas. 

Valores 

 Ética, valorização, responsabilidade social e respeito ao meio-ambiente 

Análise de ambiente interno 

Planejamento das ações da entidade com embasamento em seu regulamento e na Lei 

que regula as ações dos CRO'S. Tendo atingido suas metas através da fiscalização e regulação 

da profissão. 

Análise de ambiente externo 

Fiscalização do exercício da odontologia e campanhas educativas e informativas 

relacionadas à odontologia. 
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Fatores críticos para o sucesso do planejamento estratégico 

Fiscalização ostensiva e preventiva, associada a campanha de conscientização da 

categoria e da sociedade. 

 

Elaboração da Estratégia Identificação da estratégia atual 

Fiscalização, educação continuada e campanha de valorização profissional. E 

campanhas de conscientização da sociedade da importância 

 
4.1.1 Descrição sintética dos objetivos do exercício 

 

O CRO-RO projetou como meta para o exercício de 2016, os seguintes objetivos 

estratégicos: 

a) Criar um Portal com sistema de registro online; 

b) Identificar e retirar as EPAO’s inativas do Sistema de cadastro; 

c) Minimizar a irregularidade quanto às inscrições com prazo de validade vencido; 

d) Regularização de Pessoa Jurídica sem responsabilidade técnica; 

e) Profissionais para obter inscrição remida; 

f) Minimizar infrações ao Código de Ética através de campanha; 

g) Normatizar uso de nome fantasia; 

h) Dinamizar a avaliação de publicidade; 

i) Otimizar o tramite dos processos Éticos. 

j) Intensificar a Fiscalização nas clínicas odontológicas; 

k) Ampliar a fiscalização nas Unidades de Saúde; 

l) Cancelamento de Pessoa Física e Jurídica com débito de 5 (cinco) anos no CRO-

RO; 

m) Implementar ferramentas para minimizar inadimplência bem como atender a 

legislação; 

n) Aperfeiçoar as ferramentas de Transparência no sítio do CRO-RO. 

 

Apesar de se entende que não existem projeto mais importante do que o outro, cada 

um possui seu grau de relevância dentro da universalização do propósito da Entidade de 

desempenhar suas atribuições com afinco, transparência e responsabilidade. Assim, dos 14 
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(quatorze) objetivos estratégicos acima citados, a Regional Rondônia buscou inovar as 

estratégicas da cobrança administrativas junto aos profissionais e entidades prestadoras de 

atividades odontológicas visando diminuir o índice de inadimplência. 

 

4.1.2 Vinculação dos planos da unidade com as competências institucionais e outros planos 

Os Conselhos de Regionais de Odontologia tem por finalidade regular e supervisionar 

o exercício da profissão, desenvolver a regulação do exercício profissional assim como 

fiscalizar todas as atividades relacionadas com a odontologia, buscando proteger a sociedade e 

aprimorar as ações da odontologia nos serviços de saúde. 

Conselho Regional de Odontologia de Rondônia, criado pela Decisão CFO 29/1985, de 

13/12/1985, com base na Lei 4.324 de 14/04/1964, que institui o Conselho Federal e os Conselhos 

Regionais de Odontologia, e dá outras providências, é uma autarquia, dotada de personalidade 

jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira, e tem por finalidade a 

supervisão da ética profissional, cabendo-lhe zelar e trabalhar pelo perfeito desempenho ético da 

odontologia e pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exercem legalmente, tem sua 

a competência institucional assim definida:  

a) deliberar sobre inscrição e cancelamento, em seus quadros de profissionais registrados na 
forma da lei;  

b) fiscalizar o exercício da profissão, em harmonia com os órgãos sanitários competentes;  

c) deliberar sobre assuntos atinentes à ética profissional, impondo a seus infratores as devidas 
penalidades;  

d) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Conselho Federal;  

e) sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias à regularidade dos serviços e à 
fiscalização do exercício profissional;  

f) eleger um delegado-eleitor para a assembleia;  

g) dirimir dúvidas relativas à competência e âmbito das atividades profissionais, com recurso 
suspensivo para o Conselho Federal;  

h) expedir carteiras profissionais;  

i) promover por todos os meios ao seu alcance o perfeito desempenho técnico e moral de 
odontologia, da profissão e dos que a exerçam;  

j) publicar relatórios anuais de seus trabalhos e a relação dos profissionais registrados;  

k) exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam cometidos;  

l) designar um representante em cada município de sua jurisdição;  

m) submeter à aprovação do Conselho Federal o orçamento e as contas anuais.  
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4.2 Formas e instrumentos de monitoramento da execução e resultados dos planos  

 

/Objetivo 1 - Criar um Portal com sistema de registro online: Buscou proporcionar 

mais uma opção de registro profissional via online, com intuito de promover a acessibilidade 

aos serviços oferecidos pelo CRO-RO, para facilitar principalmente aos profissionais do 

interior, para não terem que se deslocar até a Sede na Capital ou Delegacia Regional de 

Cacoal para obter o registro 

Resultado: O portal só foi disponibilizado em março de 2017, até a presente data 

apenas 2 registros de inscrição online. 

 

Objetivo 2- Identificar e retirar as EPAO’s inativas do Sistema de cadastro: Devido a 

necessidade de sanear problemas referente as pendências no cadastro das EPAO’s (Entidade 

Prestadora de Assistência Odontológica) junto a Regional, tais como, com endereços 

inválidos ou sem Responsável Técnico (RT), este objetivo buscou reduzir a dívida ativa, uma 

vez que a permanência destas EPAO’s gera anuidades que não são pagas. 

Resultado: Após um mapeamento através do sistema de cadastro, o qual permitiu 

localizar quais eram as inscrições inativas do estado de RO, foi realizado contato via telefone, 

informando do débito e perguntando da situação da entidade. Em relação às EPAO’s com 

endereços inválidos foram sanados 100%. Já as EPAO’s sem o Responsável Técnico de 208 

Entidades, apenas 5 permanecem sem o RT. 

 

Objetivo 3 - Minimizar a irregularidade quanto às inscrições com prazo de validade 

vencido: Conforme estabelecido pela Resolução do CFO-63/2005 (Consolidação das 

Normas), com intuito de regularizar os profissionais com inscrição provisória desativada por 

motivo de caducidade (validade: 02 anos), o CRO-RO após minucioso levantamento no 

Sistema Cadastral do Conselho Federal de Odontologia, informa através de notificação via 

endereço, contato telefônico e por mídias sociais, que foi constatado que tais profissionais 

estão com a inscrição cancelada, ficando assim, diante das normas que regem o exercício da 

profissão, irregular em sua atuação no Estado, pela falta de inscrição e regularidade com seu 
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Conselho de Classe,onde é estabelecido o prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, ao contar 

da data de recebimento, para providenciar regularização junto aos Conselhos Regionais de 

Odontologia, ou seja, realizar inscrição principal. 

Resultado: Em 2016, de 65 profissionais caducados (com inscrições vencidas), 31 

deram entrada com sua Inscrição Principal (Entrega de Diploma) tornando assim 

regularizados junto ao CRO-RO. Os demais permanecem com a inscrição cancelada e 

irregular para atuação no Estado. 

 

Objetivo 4 -  Regularização de Pessoa Jurídica sem responsabilidade técnica: Afim de 

verificar a existências de possíveis entidades prestadoras de atividade odontológica com a 

ausência de um responsável técnico, o qual é obrigatório, buscou-se realiza um mapeamento 

dessas entidades. 

Resultados: Foram encontradas 208 entidades sem responsável técnico, sendo que 

atualmente apenas 5 permanecem irregulares. 

 

Objetivo 5- Profissionais para obter inscrição remida: Este item procurou fazer um 

levantamento dos profissionais que completaram 70(setenta) anos de idade, e que nunca 

sofreram penalidade por infração ética, e concede-los a remissão em cumprimento a 

Consolidação das Normas capítulo III, seção VI, art. 140, ficando assim liberados do 

pagamento da anuidade do exercício em que a mesma foi concedida. 

Resultado: Em 2016 cerca de 6 profissionais adquiriram a remissão ficando 

dispensado do recolhimento da anuidade, onde receberam o certificado pela remissão 

expedido pelo CRO. 

 

Objetivo 6- Minimizar infrações ao Código de Ética através de campanha:Procurou 

reduzir o número de infrações éticas através de campanhas educativas. 

Resultado: Houve duas palestras educativas, além de campanha nas redes sociais e e-

mails para orientação de procedimentos quanto a propaganda, documentação necessária para 

o exercício profissional, atribuições e deveres dos profissionais. 

 

Objetivo 7- Normatizar uso de nome fantasia: Uma vez que a Consolidação das 

Normas 63/2005 e o Código de Ética Odontológica de 2012 não regulamenta a utilização do 

nome fantasia, este item procurou normatiza-lo com o intuito de reduzir a quantidade de 
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infrações éticas. 

Resultado: Através da Comissão de Ética ficou decido deixar os profissionais informar 

nome fantasia, juntamente com a descrição "Consultório Odontológico", diminuindo assim, 

ações e infrações éticas no Estado. 

 

Objetivo 8- Dinamizar a avaliação de publicidade:Procurou-se neste item 

conscientizar os cirurgiões dentistas no que tange à publicação de propagandas em suas áreas 

de atuação, de modo atentarem aos preceitos do Código de Ética Odontológica, pois de forma 

geral, todos os profissionais da classe odontológica são vedados a realizar propaganda e 

publicidade irregular. 

Resultado: Diversos cirurgiões dentistas se preocuparam em não realizar propaganda 

sem antes entrar em contato com o setor de ética para que sejam avaliadas suas propagandas e 

publicidades, de modo que diminua as infrações éticas.  

 

Objetivo 9- Otimizar o tramite dos processos Éticos: Este objetivo teve o intuito de 

dar celeridade aos tramites dos processes éticos. 

Resultados: As reuniões da comissão de ética ocorriam apenas uma vez por mês. 

Visando dar celeridade as audiências e demais processos passaram a ocorrer quinzenalmente.  

 

Objetivo 10- Intensificar a Fiscalização nas clínicas odontológicas: Através desse item 

buscou-se zelar pelas boas práticas no exercício da odontologia no âmbito público e privado  

Resultados: Foi realizada 47 fiscalizações em diversos municípios do estado em 

clinicas e consultórios odontológicos de âmbito público e privado a fim de zelar pelas boas 

práticas do exercício profissional tendo como resultados notificações e denúncias ao 

Ministério Público, Vigilância Sanitária, e demais órgãos de fiscalização.    

 

Objetivo 11- Ampliar a fiscalização em Unidade de Saúde: Com intuito de reduzir as 

diferenças no atendimento ofertado à população e ainda, propor melhoria na estrutura 

proporcionando qualidade no ambiente de trabalho aos profissionais, e principalmente, ao 

atendimento realizado UBS, objetivou-se combater as irregularidades e disparidades 

existentes entre unidades dos municípios com características semelhantes. 

Resultado: Foram fiscalizados diversos municípios onde a instituição realizou um 

trabalho de orientação aos gestores quanto ao processo de trabalho, além de notificações e 
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encaminhamentos ao Ministério Público, Vigilância Sanitária, e demais órgãos de 

fiscalização. 

 

Objetivo 12 - Cancelamento de Pessoa Física e Jurídica com débito de 5 (cinco) anos 

no CRO-RO: Com base no dispositivo legal imposto pelo capitulo IV, art. 157 alínea f da 

Consolidação das Normas, pretendeu-se cancelar as inscrições de Pessoa física e Jurídica com 

débito de 5 (cinco) anos no CRO-RO, posto que a não quitação dos débitos para com a 

Autarquia, por período de 5 (cinco) anos, esgotadas todas as providências administrativas e 

judiciais cabíveis, o Conselho Regional deverá ser cancelada a inscrição do devedor, mediante 

processo específico, "ad referendum" do Conselho Federal, desde que o inadimplente não 

tenha sido localizado. 

Com a execução seria cancelado a inscrição, porém a dívida continuaria apenas até a 

data de cancelamento, o que não aumentaria o índice de inadimplência no Regional e 

influenciaria na posição no Ranking Nacional de Cobranças do sistema CFO x CROs. 

Resultado: No Ranking Nacional de Cobranças o CRO-RO obteve a 10ª posição e 

obteve o índice de 63% de quitação do débito. 

 

Objetivo 13-Implementar ferramentas para minimizar inadimplência bem como 

atender a legislação: É o ato pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de 

obrigação originada em títulos de crédito ou outros documentos de dívida (art. 1º da Lei 

Federal 9.492/1997). O protesto serve também para fixar a data de vencimento, quando não 

estiver expressa; para interromper o prazo de prescrição; e para fins falimentares. 

Resultado: De 62 títulos de cobrança via cartório apontados, 23 profissionais se 

regularizaram no setor financeiro. 

 

Objetivo 14 -Aperfeiçoar as ferramentas de Transparência no sítio do CRO-RO: 

Buscou-se estruturar e aperfeiçoar as ferramentas do Portal Transparência no sítio do CRO-

RO de acordo com a Lei nº 12.527/2012 que trata do direito constitucional do cidadão ao 

acesso à informação sobre a gestão administrativa desta Autarquia. O portal visa atender aos 

artigos 5º e 37º da Constituição Federal, estabelecendo que qualquer entidade pública tenha 

suas informações disponibilizadas na internet, com exceção de documentos declarados 

sigilosos. Foi nomeada a funcionária Jovelina Gabriela Lopes e Silva, como Autoridade da 

LAI – Lei de Acesso à Informação, instituída pela Portaria CRO-RO 074/2016. 
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Resultado: Disponibilizado o Portal Transparência cumprindo de forma adequada a 

Lei nº 12.527/2012 com as informações que devem ser de conhecimento de toda a sociedade. 

 

4.3 Desempenho orçamentário 

 

O desempenho orçamentário segue o planejamento da proposta orçamentária. Tendo a 

entidade cumprido com suas funções de fiscalizar e regular com apoio financeiro do CFO.
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4.3.1 Execução física e financeira das ações da Lei Orçamentária Anual de responsabilidade da unidade. 

 

Quadro 4.3.1 - Execução física e financeira 

Conta Dotação Inicial Suplementação Redução Orçado Final 

 
Exercício 
Anterior 

Exercício Atual 
Exercício 
Anterior 

Exercício Atual 
Exercício 
Anterior 

Exercício Atual 
Exercício 
Anterior 

Exercício Atual 

6.2.1.1-RECEITA A REALIZAR 1.413.761,00 1.552.998,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.413.761,00 1.552.998,00 

6.2.1.1.1-RECEITA CORRENTE 1.413.761,00 1.552.998,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.413.761,00 1.552.998,00 

6.2.1.1.1.02-RECEITAS DE CONTRIBUICOES 915.000,00 992.237,00 0,00 0,00 0,00 0,00 915.000,00 992.237,00 

6.2.1.1.1.02.01-ANUIDADES 915.000,00 992.237,00 0,00 0,00 0,00 0,00 915.000,00 992.237,00 

6.2.1.1.1.02.01.01-Pessoa Física 834.000,00 889.964,00 0,00 0,00 0,00 0,00 834.000,00 889.964,00 

6.2.1.1.1.02.01.02-Pessoa Jurídica 81.000,00 102.273,00 0,00 0,00 0,00 0,00 81.000,00 102.273,00 

6.2.1.1.1.05-RECEITA DE SERVICOS 75.761,00 75.761,00 0,00 0,00 0,00 0,00 75.761,00 75.761,00 

6.2.1.1.1.05.01-EMOLUMENTOS COM INSCRIÇOES 35.500,00 35.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 35.500,00 35.500,00 

6.2.1.1.1.05.01.01-Pessoa Física 28.000,00 28.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 28.000,00 28.000,00 

6.2.1.1.1.05.01.02-Pessoa Jurídica 7.500,00 7.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.500,00 7.500,00 
6.2.1.1.1.05.02-EMOLUMENTOS COM 
EXPEDIÇÕES DE CARTEIRAS 

10.700,00 10.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.700,00 10.700,00 

6.2.1.1.1.05.02.01-Pessoa Física 10.700,00 10.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.700,00 10.700,00 
6.2.1.1.1.05.03-EMOLUMENTOS COM 
EXPEDIÇÕES DE CERTIDÕES 3.500,00 3.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.500,00 3.500,00 

6.2.1.1.1.05.03.01-Pessoa Física 3.500,00 3.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.500,00 3.500,00 
6.2.1.1.1.05.04-RECEITAS DIVERSAS DE 
SERVIÇOS 26.061,00 26.061,00 0,00 0,00 0,00 0,00 26.061,00 26.061,00 

6.2.1.1.1.05.04.05-Taxa de 1º Via de Certificado - 
Pessoa Jurídica 

1.800,00 1.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.800,00 1.800,00 

6.2.1.1.1.05.04.07-Multa Eleitoral 7.800,00 7.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.800,00 7.800,00 
6.2.1.1.1.05.04.11-Taxa de Registro/Inscrição de 
Habilitação 

200,00 200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200,00 200,00 

6.2.1.1.1.05.04.12-Outras Receitas de Serviços 16.261,00 16.261,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.261,00 16.261,00 

6.2.1.1.1.07-TRANSFERENCIAS CORRENTES 58.000,00 120.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 58.000,00 120.000,00 
6.2.1.1.1.07.01-TRANSFERENCIAS 
INTRAGOVERNAMENTAIS 58.000,00 120.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 58.000,00 120.000,00 

6.2.1.1.1.07.01.01-Contrib ou Auxílios para 
Desenv das Ativ da Fisc 58.000,00 120.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 58.000,00 120.000,00 
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6.2.1.1.1.09-RECEITA DA DÍVIDA ATIVA 365.000,00 365.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 365.000,00 365.000,00 
6.2.1.1.1.09.01-RECEITA DA DÍVIDA ATIVA 
TRIBUTÁRIA 365.000,00 365.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 365.000,00 365.000,00 

6.2.1.1.1.09.01.01-DIVIDA ATIVA FASE 
ADMINISTRATIVA 365.000,00 365.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 365.000,00 365.000,00 

6.2.1.1.1.09.01.01.001-Anuidades 256.000,00 256.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 256.000,00 256.000,00 

6.2.1.1.1.09.01.01.002-Multas 4.000,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00 4.000,00 

6.2.1.1.1.09.01.01.003-Juros 103.000,00 103.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 103.000,00 103.000,00 
6.2.1.1.1.09.01.01.004-Correção monetária sobre 
dívida administrativa 

2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 2.000,00 

6.2.2.1-DISPONIBILIDADES DE CREDITO 1.413.761,00 1.552.998,00 71.000,00 167.100,00 71.000,00 167.100,00 1.413.761,00 1.552.998,00 
6.2.2.1.1-CRÉDITO DISPONÍVEL DA DESPESA 1.413.761,00 1.552.998,00 71.000,00 167.100,00 71.000,00 167.100,00 1.413.761,00 1.552.998,00 
6.2.2.1.1.01-CRÉDITO DISPONÍVEL DESPESA 
CORRENTE 1.373.761,00 1.442.985,00 66.000,00 167.100,00 66.000,00 167.100,00 1.373.761,00 1.442.985,00 

6.2.2.1.1.01.01-PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 308.886,00 345.910,00 0,00 0,00 0,00 0,00 308.886,00 345.910,00 

6.2.2.1.1.01.01.01-REMUNERAÇÃO PESSOAL 240.000,00 256.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 240.000,00 256.800,00 

6.2.2.1.1.01.01.01.001-Salários 198.000,00 211.860,00 0,00 0,00 0,00 0,00 198.000,00 211.860,00 
6.2.2.1.1.01.01.01.002-Gratificação de Natal  13º 
Salário 18.000,00 19.260,00 0,00 0,00 0,00 0,00 18.000,00 19.260,00 

6.2.2.1.1.01.01.01.003-Férias 1/3 (CF/88) 24.000,00 25.680,00 0,00 0,00 0,00 0,00 24.000,00 25.680,00 

6.2.2.1.1.01.01.02-ENCARGOS PATRONAIS 68.886,00 89.110,00 0,00 0,00 0,00 0,00 68.886,00 89.110,00 

6.2.2.1.1.01.01.02.001-INSS 50.886,00 65.998,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.886,00 65.998,00 

6.2.2.1.1.01.01.02.002-FGTS 15.840,00 20.544,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.840,00 20.544,00 
6.2.2.1.1.01.01.02.003-PIS Sobre Folha de 
Pagamento 

2.160,00 2.568,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.160,00 2.568,00 

6.2.2.1.1.01.04-OUTRAS DESPESAS CORRENTES 735.175,00 735.375,00 56.000,00 161.800,00 56.000,00 166.800,00 735.175,00 730.375,00 

6.2.2.1.1.01.04.01-BENEFÍCIOS A PESSOAL 60.500,00 60.500,00 0,00 10.500,00 0,00 500,00 60.500,00 70.500,00 

6.2.2.1.1.01.04.01.001-Vale Transporte 3.600,00 3.600,00 0,00 0,00 0,00 500,00 3.600,00 3.100,00 

6.2.2.1.1.01.04.01.002-Plano de Saúde 14.400,00 14.400,00 0,00 4.000,00 0,00 0,00 14.400,00 18.400,00 

6.2.2.1.1.01.04.01.003-Plano Odontológico 6.500,00 6.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.500,00 6.500,00 

6.2.2.1.1.01.04.01.004-Auxílio Alimentação 36.000,00 36.000,00 0,00 6.500,00 0,00 0,00 36.000,00 42.500,00 
6.2.2.1.1.01.04.03-OUTRAS VR PATRIM. 
DIMINUT. PESSOAL ENCARGOS 

23.000,00 23.000,00 0,00 0,00 0,00 18.000,00 23.000,00 5.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.03.001-INDENIZAÇÕES E 
RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 23.000,00 23.000,00 0,00 0,00 0,00 18.000,00 23.000,00 5.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.03.001.001-Indenizações 
Trabalhistas 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 14.000,00 15.000,00 1.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.03.001.002-Multa do FGTS 6.000,00 6.000,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00 6.000,00 2.000,00 
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6.2.2.1.1.01.04.03.001.003-Multas Rescisórias 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 2.000,00 
6.2.2.1.1.01.04.04-USO DE BENS, SERVICOS E 
CONSUMO DE CAPITAL FIXO 624.675,00 624.875,00 56.000,00 151.300,00 55.000,00 148.300,00 625.675,00 627.875,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.001-DIÁRIA CIVIL 220.000,00 220.000,00 50.000,00 108.000,00 50.000,00 98.000,00 220.000,00 230.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.001.001-Funcionários 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 7.000,00 10.000,00 3.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.001.002-Conselheiros 90.000,00 100.000,00 50.000,00 108.000,00 0,00 0,00 140.000,00 208.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.001.003-Convidados 110.000,00 100.000,00 0,00 0,00 50.000,00 81.000,00 60.000,00 19.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.001.004-Ajudas de Custo 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 10.000,00 0,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002-MATERIAL DE CONSUMO 81.000,00 81.000,00 5.000,00 0,00 5.000,00 8.000,00 81.000,00 73.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.001-Artigos de Expediente 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 10.000,00 
6.2.2.1.1.01.04.04.002.002-Artigos e Materiais 
para Higiene 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 5.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.003-Materiais para 
Manutenção de Bens Móveis 

2.000,00 2.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 7.000,00 2.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.004-Materiais para 
Acondicionamento e Embalagem 

1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 1.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.005-Combustíveis e 
Lubrificantes 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 20.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.006-Gêneros de 
Alimentação 9.000,00 9.000,00 0,00 0,00 0,00 6.000,00 9.000,00 3.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.007-Materiais para 
Manutenção de Bens Imóveis/Instalacões 

15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 10.000,00 15.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.008-Vestuário, Uniformes, 
Calçados, Roupa de Cama e Aviamentos 

5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 5.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.010-Materiais Elétricos e 
de Telefonia 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 2.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.012-Materiais de 
Informática 8.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00 8.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.016-Prêmios, 
Condecoração, Troféus, Diplomas e Medalhas 

2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 2.000,00 0,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.002.099-Outros Materiais De 
Consumo 

2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 2.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.003-SERVICOS TERCEIROS  - 
PESSOAS FÍSICAS 6.375,00 6.375,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 6.375,00 1.375,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.003.001-REMUNERACAO DE 
SERVICOS PESSOAIS 6.375,00 6.375,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 6.375,00 1.375,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.003.001.001-Remuneração de 
Serviços Pessoais 

5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 5.000,00 0,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.003.001.002-Encargos sobre 
Serviços Prestados 

1.375,00 1.375,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.375,00 1.375,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004-SERVIÇOS - PESSOA 
JURÍDICA 317.300,00 317.500,00 1.000,00 43.300,00 0,00 37.300,00 318.300,00 323.500,00 
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6.2.2.1.1.01.04.04.004.001-Assinatura de Jornais 
e Periódicos 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 1.800,00 2.000,00 200,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.002-Serviços de Energia 
Elétrica e Gás 15.000,00 15.000,00 0,00 3.300,00 0,00 0,00 15.000,00 18.300,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.003-Serviços de Asseio e 
Higiene 

1.500,00 1.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.500,00 1.500,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.004-Serviços de Internet e 
Telefônia em Geral 

30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 1.500,00 30.000,00 28.500,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.005-Fretes e Carretos 1.500,00 1.500,00 0,00 0,00 0,00 1.400,00 1.500,00 100,00 
6.2.2.1.1.01.04.04.004.006-Locação de Bens 
Imóveis e Condomínios 9.900,00 9.900,00 1.000,00 1.400,00 0,00 0,00 10.900,00 11.300,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.008-Reparos, Adaptações e 
Conservação de Bens Móveis e Imóveis 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 5.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.009-Seguros em Geral 7.000,00 7.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.000,00 7.000,00 
6.2.2.1.1.01.04.04.004.010-Serviços de 
Divulgação, Impressão, Encadernação e 
Fotocópias 

20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 6.500,00 20.000,00 13.500,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.011-Congressos, 
Convenções, Conferências e Simpósios 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 15.000,00 0,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.012-Despesas Miúdas de 
Pronto Pagamento 10.800,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.800,00 30.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.013-Despesas com 
Software 

5.000,00 5.000,00 0,00 4.000,00 0,00 0,00 5.000,00 9.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.014-Serviços de Medicina 
do Trabalho 

4.000,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00 4.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.016-Festividades, 
Recepções e Hospedagens 15.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 3.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.018-Cursos e Treinamentos 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 10.000,00 
6.2.2.1.1.01.04.04.004.019-Serviço de Assessoria 
Contábil 21.000,00 21.000,00 0,00 1.600,00 0,00 0,00 21.000,00 22.600,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.020-Serviço de Assessoria 
Jurídica 

66.000,00 66.000,00 0,00 29.500,00 0,00 0,00 66.000,00 95.500,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.021-Serviço de Assessoria 
e Consultoria de Comunicação 

25.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00 25.000,00 7.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.022-Serviços de 
Informática 4.800,00 4.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.800,00 4.800,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.023-Serviços de Segurança 
Predial e Preventiva 4.800,00 4.800,00 0,00 1.500,00 0,00 0,00 4.800,00 6.300,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.024-Postagem de 
Correspondência de Cobrança 

20.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 10.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.025-Postagem de 
Correspondência Institucional 

15.000,00 25.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 25.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.028-Despesas com Eleições 1.000,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 4.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.04.004.029-Despesas Judiciais 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 3.000,00 
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6.2.2.1.1.01.04.04.004.099-Outros Serviços e 
Encargos 5.000,00 5.000,00 0,00 2.000,00 0,00 3.100,00 5.000,00 3.900,00 

6.2.2.1.1.01.04.05-PASSAGENS E DESPESAS COM 
LOCOMOÇÃO 27.000,00 27.000,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 26.000,00 27.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.05.001-Passagens Aéreas, 
Terrestres 

25.000,00 21.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 25.000,00 21.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.05.002-Locação de Veículos (taxi-
van) 

1.000,00 5.000,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00 0,00 5.000,00 

6.2.2.1.1.01.04.05.003-Outras Despesas Com 
Locomoção 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 1.000,00 

6.2.2.1.1.01.05-CONTRIBUIÇÕES 320.000,00 340.000,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 310.000,00 340.000,00 

6.2.2.1.1.01.05.01-Cota Parte do CFO 320.000,00 340.000,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 310.000,00 340.000,00 

6.2.2.1.1.01.07-SERVIÇOS BANCÁRIOS 8.000,00 20.000,00 10.000,00 0,00 0,00 300,00 18.000,00 19.700,00 

6.2.2.1.1.01.07.01-Taxa Sobre Serviços Bancários 8.000,00 20.000,00 10.000,00 0,00 0,00 300,00 18.000,00 19.700,00 
6.2.2.1.1.01.09-OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 
CONTRIBUTIVAS 1.700,00 1.700,00 0,00 5.300,00 0,00 0,00 1.700,00 7.000,00 

6.2.2.1.1.01.09.03-Impostos Taxas e Pedágios 1.700,00 1.700,00 0,00 5.300,00 0,00 0,00 1.700,00 7.000,00 
6.2.2.1.1.02-CRÉDITO DISPONÍVEL DESPESA DE 
CAPITAL 

40.000,00 110.013,00 5.000,00 0,00 5.000,00 0,00 40.000,00 110.013,00 

6.2.2.1.1.02.01-INVESTIMENTOS 40.000,00 110.013,00 5.000,00 0,00 5.000,00 0,00 40.000,00 110.013,00 

6.2.2.1.1.02.01.01-OBRAS E INSTALAÇÕES 15.000,00 75.013,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 75.013,00 

6.2.2.1.1.02.01.01.001-Obras e Instalações 15.000,00 25.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 25.000,00 

6.2.2.1.1.02.01.01.002-Infraestrutura e Reforma 0,00 50.013,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.013,00 
6.2.2.1.1.02.01.03-EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES 

25.000,00 35.000,00 5.000,00 0,00 5.000,00 0,00 25.000,00 35.000,00 

6.2.2.1.1.02.01.03.002-Máquinas Motores e 
Aparelhos 15.000,00 25.000,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 10.000,00 25.000,00 

6.2.2.1.1.02.01.03.004-Mobiliário em Geral e 
Utensílios de Escritório 10.000,00 10.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 10.000,00 

Fonte: CRO-RO 
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4.3.2 Execução descentralizada com transferência de recursos. 

 

Os repasses de Cota-Parte devido ao Conselho Federal de Odontologia foram na 

proporção de 33,33%, perfazendo um montante no exercício de 2016 de R$ 318.422,17 

(Trezentos e dezoito mil quatrocentos e vinte e dois reais e dezessete centavos), conforme 

variação patrimonial em anexo e quadro a seguir: 

 

Quadro 4.3.2 - Cota-Parte devido ao Conselho Federal de Odontologia 

Beneficiário 
 Modalidade Situação 

Data 
Início 

 

Data 
Término 

 

Valor 
Total 

Pactuado 

Valor 
Total 

Repassado 
CONSELHO 
FEDERAL DE 
ODONTOLOGIA 

Contrato de 
repasse 

Adimplente 
 

01/01/ 
2016 

31/12/ 
2016 

R$ 

318.422,17 
R$ 

318.422,17 

Fonte: CRO-RO 

 

4.3.3 Informações sobre a realização das receitas 

 

Quanto a realização da receita o objetivo é demonstrar a composição de receitas de 

fontes próprias da unidade, ou seja, aquelas cuja arrecadação tem origem no esforço próprio 

das unidades, seja pelo fornecimento de bens, prestação de serviços, exploração econômica do 

patrimônio próprio, etc. As informações a seguir estão demonstradas no Balanço 

Orçamentário do CRO-RO do exercício de 2016 conforme estabelecido pelo Anexo 12 a Lei 

Federal nº 4.320/64. 
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Quadro 4.1- Receitas Orçamentárias 
RECEITAS  

ORÇAMENTÁRIAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITAS 

REALIZADAS 
SALDO 

Receita corrente 1.552.998,00 1.552.998,00 1.228.257,80 -324.740,20 
Receitasdecontribuicoes 992.237,00 992.237,00 806.931,02 -185.305,98 
Anuidades 992.237,00 992.237,00 806.931,02 -185.305,98 
Receitadeservicos 75.761,00 75.761,00 142.069,20 66.308,20 
Emolumentoscominscriçoes  35.500,00 35.500,00 57.767,21 22.267,21 
Emolumentoscomexpediçõesdecarteiras  10.700,00 10.700,00 9.168,44 -1.531,56 
  Emolumentoscomexpediçõesdecert idões  3.500,00 3.500,00 3.849,35 349,35 
Receitasdiversasdeserviços  26.061,00 26.061,00 71.284,20 45.223,20 
Financeiras 0,00 0,00 16.345,59 16.345,59 
Jurosdemorasobreanuidades  0,00 0,00 12.473,04 12.473,04 
Atualizaçãomonetária 0,00 0,00 3.872,55 3.872,55 
Remuneraçãodedep .Banc.Eaplicaçõesfinanceiras  0,00 0,00 3.872,55 3.872,55 
Transferenciascorrentes 120.000,00 120.000,00 80.089,46 -39.910,54 
Transferenciasintragovernamentais  120.000,00 120.000,00 80.089,46 -39.910,54 
Outrasreceitascorrentes 0,00 0,00 3.109,01 3.109,01 
Receitasnãoidentificadas 0,00 0,00 3.109,01 3.109,01 
Multasejurosdemora 0,00 0,00 3.109,01 3.109,01 
Receitadadívidaat iva 365.000,00 365.000,00 179.713,52 -185.286,48 
Receitadadívidaat ivat ributária 365.000,00 365.000,00 163.680,87 -201.319,13 
Dividaativafaseadmin istrat iva 365.000,00 365.000,00 163.680,87 -201.319,13 
Receitas diversas 0,00 0,00 16.032,65 16.032,65 
Recursosarrecadadosemexercíciosanterio res  0,00 0,00 0,00 0,00 
Sub-totaldasreceitas  1.552.998,00 1.552.998,00 1.228.257,80 -324.740,20 
Déficit 0,00 0,00 28.582,35 28.582,35 
TOTAL 1.552.998,00 1.552.998,00 1.256.840,15 -296.157,85 

Fonte: Balanço Orçamentário – exercício 2016 - CRO/RO 

 

Extrai-sedo demonstrativo retro que as principais fontes próprias de receita no 

exercício de 2016 foram a conta Anuidades no valor de R$ 806.931,02 (oitocentos e seis 

mil, novecentos e trinta e um reais e dois centavos), a conta Receita da Dívida Ativa 

Tributária na monta de R$ 163.680,87 (cento e sessenta e três mil, seiscentos e oitenta reais 

e oitenta e sete centavos) salientando-se por oportuno que esta conta arrecadou 44,84% do 

previsto, e a conta Receita de Serviços no montante de R$ 142.069,20 (cento e quarenta e 

dois mil, sessenta e nove reais e vinte centavos). 

Observa-se também que houve Déficit de Arrecadação no valor de R$269.157,85 

(duzentos e noventa e seis mil, cento e cinquenta e sete reais e oitenta e cinco centavos), 

posto que a Execução da Receita (R$ 1.256.840,15) foi de 80,93% comparada com 

aPrevisão da Receita (R$ 1.552.998,00). 

 

4.3.4 Informações sobre a realização das despesas 

  

No que tange a Execução da Despeça, esta tem por objetivo demonstrar a 

consolidação da realização da despesa pelo Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
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no exercício de 2016. Os dados abaixo apresentados também constam no Balanço 

Orçamentário do CRO-RO do exercício de 2016 conforme estabelecido pelo Anexo 12 a Lei 

Federal nº 4.320/64. 

 

Quadro 4.2 - Despesas Orçamentárias 
despesas 

orçamentárias 
dotação 
inicial 

dotação 
atualizada 

despesas 
empenhadas 

despesas 
liquidadas 

despesas 
pagas 

saldo de 
dotação 

Créditodisponíveldespesac
orrente 1.442.985,00 1.442.985,00 1.247.577,43 1.247.577,43 1.247.577,43 195.407,57 

Pessoaleencargossociais 345.910,00 345.910,00 319.899,46 319.899,46 319.899,46 26.010,54 

Remuneração pessoal 256.800,00 256.800,00 241.031,71 241.031,71 241.031,71 15.768,29 

Encargospatronais 89.110,00 89.110,00 78.867,75 78.867,75 78.867,75 10.242,25 

Outrasdespesascorrentes 735.375,00 730.375,00 599.150,86 599.150,86 599.150,86 131.224,14 

Benefíciosapessoal 60.500,00 70.500,00 63.765,74 63.765,74 63.765,74 6.734,26 

Outrasvrpatrim.Diminut.Pe
ssoalencargos 23.000,00 5.000,00 1.975,65 1.975,65 1.975,65 3.024,35 

Usodebens,servicoseconsu
modecapitalfixo 624.875,00 627.875,00 516.154,65 516.154,65 516.154,65 111.720,35 

Passagensedespesascomloc
omoção 

27.000,00 27.000,00 17.254,82 17.254,82 17.254,82 9.745,18 

Contribuições 340.000,00 340.000,00 318.422,17 318.422,17 318.422,17 21.577,83 

Serviçosbancários 20.000,00 19.700,00 7.777,25 7.777,25 7.777,25 11.922,75 

Obrigaçõestributáriascontri
butivas 1.700,00 7.000,00 2.327,69 2.327,69 2.327,69 4.672,31 

Créditodisponíveldespesad
ecapital 110.013,00 110.013,00 9.262,72 9.262,72 9.262,72 100.750,28 

Investimentos 110.013,00 110.013,00 9.262,72 9.262,72 9.262,72 100.750,28 

Obraseinstalações 75.013,00 75.013,00 0,00 0,00 0,00 75.013,00 

Equipamentosemateriaispe
rmanentes 35.000,00 35.000,00 9.262,72 9.262,72 9.262,72 25.737,28 

Sub-totaldasdespesas 1.552.998,00 1.552.998,00 1.256.840,15 1.256.840,15 1.256.840,15 296.157,85 

Superávit 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TO TAL 1.552.998,00 1.552.998,00 1.256.840,15 1.256.840,15 1.256.840,15 296.157,85 

Fonte: Balanço Orçamentário – exercício 2016 - CRO/RO 

 

Extrai-se do demonstrativo retro que a Despesa Fixada perfez o montante de R$ 

R$1.552.998,00 (um milhão, quinhentos e cinquenta e dois mil, novecentos e noventa e oito 

reais) e o valor de sua Execução alcançou R$1.256.840,15 (um milhão, duzentos e cinquenta 

e seis mil, oitocentos e quarenta reais e quinze centavos) resultando numa economia na 

realização da despesa. Contudo, se comparada a Execução da Receita (R$1.256.840,15) 

observa-se que houve um Equilíbrio Orçamentário.  

Da despesa efetivamente realizada no montante de R$1.256.840,15 (um milhão, 
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duzentos e cinquenta e seis mil, oitocentos e quarenta reais e quinze centavos)  nota-se que o 

dispêndio corresponde a conta Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo no valor de 

R$516.154,65 (quinhentos e dezesseis mil, cento e cinquenta e quatro reais e sessenta e cinco 

centavos), seguido da conta Encargos Sociais no valor de R$319.899,46 (trezentos e dezenove 

mil, oitocentos e noventa e nove reais e quarenta e seis centavos), e da conta Contribuições na 

monta de R$318.422,17 (trezentos e dezoito mil, quatrocentos e vinte e dois mil e dezessete 

centavos). 

 

4.4 Desempenho operacional 

 

Após seguir o planejamento estratégico das ações, esta entidade alcançou seus 

objetivos institucionais. 

 

A) – Macro objetivo, Objetivo, ou Meta: Regular e fiscalizar oexercíciodaprofissão no 

âmbito público e privado em defesa da sociedade. 

Ação: Cronograma de fiscalização e rotinas de recuperação de credito. 

Descrição do Resultado: Fiscalização: cronograma de fiscalização preventiva e 

ostensiva a fim de inibir o exercício ilegal da profissão, zelar pelas boas práticas na 

odontologia e atualização cadastral dos profissionais inscritos. 

Recuperação de créditos: através de notificações extrajudiciais, execuções fiscais, 

execuções em cartório de protestos, mapeamento de EPAO’s inativa, busca por profissionais 

com inscrições provisórias vencidas, campanhas de esclarecimento aos profissionais da 

importância de estarem regular com a entidade. 

Ações que visam buscar a valorização profissional junto a sociedade. Publicar artigos 

e noticias de interesse da classe odontológica e da comunidade. Esclarecendo e 

conscientizando a sociedade do papel da odontologia na prevenção e tratamento das diversas 

morbidades do processo saúde doença. 

SetorResponsável: Comissão de fiscalização, diretoria do CRO-RO, comissão de 

ética e setor financeiro. 

ValorPlanejado:  R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) 

ValorExecutado: R$ 227.060,00 (duzentos e vinte e sete mil, e sessenta reais) 

Informações Adicionais: Em função de diversas denúncias em cidades do interior do 

estado foram necessárias um maior número de viagens de fiscalização   

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza): Dificuldade de atingir todos os 
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municípios do estado devido ás condições das estradas, dimensões territoriais e restrição 

orçamentária. 

Fatores contributivos (força): Apoio do CFO, da ABO, da OAB, Governo do Estado 

de Rondônia e das Prefeituras Municipais.  

Representatividade: Através da Delegacia de Cacoal e dos representantes do Conselho 

nas demais cidades do estado ocorreram notificações, orientações e outros encaminhamentos 

na busca da regularização dos profissionais além de inibir o exercício ilegal da profissão. 

Tempestividade (duração da ação): Açõesforamexecutadasduranteoanode2016. 

 

B) – Macro objetivo, Objetivo, ou Meta: Realizar campanha de orientação e educação 

continuada.  

Ação: Através de ciclo de palestras, matérias disponibilidades no Site do CRO-RO e 

vinculadas via e-mail, redes sociais. 

DescriçãodoResultado: Foram realizados mais de 30 ciclos de palestras ao longo do 

ano bem como veiculada uma série de matérias de interesse dos profissionais de educação 

continuada. 

SetorResponsável: Secretaria do CRO-RO e assessoria de comunicação. 

ValorPlanejado: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 

ValorExecutado: R$ 10.422,28 (dez mil, quatrocentos e vinte e dois reais e vinte e oito 

centavos) 

Disfunção estrutural ou situacional (fraqueza): Restrição orçamentárias e 

dificuldade em atingir 100% dos profissionais. 

Fatores contributivos (força): Apoio do CFO, Vigilância Sanitária, Ministério 

Púbico, Secretarias de Saúde Municipais, universidades e escolas de aperfeiçoamento 

profissional (EAP). 

Representação: As demandas existentes foram atendidas através do planejamento 

estratégico. 

Tempestividade (duração da ação): A fiscalização foi executada durante todo o ano 

de 2016. 

 
 
4.5  Apresentação e análise de indicadores de desempenho  

 

O Conselho Regional de Odontologia de Rondônia tem como uma de suas missões 
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institucionais fiscalizar o exercício da odontologia no âmbito público e privado visando zelar 

pelas boas práticas no atendimento à população.  

As demandas institucionais têm crescido anualmente, não apenas pelo aumento no 

número de profissionais inscritos, mas também pelo aumento da conscientização da 

população sobre a atividade fim do conselho divulgado por meio do Site, campanhas 

educativas e mídias sociais. Com o planejamento estratégico estas demandas foram atendidas. 

 

A) – Macro objetivo, Objetivo, ou Meta: Fiscalização ostensiva e preventiva 

doexercícioprofissional 

Ação: Cronogramas de Fiscalização e demandas do Ministério Público.  

Nome: Fiscalizaçãodoexercícioprofissional 

Descrição: Fiscalização do exercício profissional nas clínicas, consultórios, unidade 

básicas de saúde, centros de especialidades odontológicas, associações, laboratórios de 

prótese e de empresas que comercializam produtos odontológicos. 

TipodeIndicador: Eficácia 

FórmuladeCálculo: Análisecomparativadonúmerode denúncias e o número de 

fiscalizações 2016 

LegendadaFórmuladeCálculo: Numero de fiscalização / número de denúncias  

MetadoPeríodo: Atingir 100% das denúncias e fiscalizar todos os municípios  

PeríododeRealização: Dejaneiroadezembrode2016. 

Unidadedemedidadoindicador:  Percentual 

Resultado: Parcialmente atingido Fiscalização 47 /Denuncias 55= 85% 

PeriodicidadedeAtualização : Anual 

Análise crítica: Por questões de dificuldade de deslocamento nas estradas do 

interior do estado e questões orçamentárias não foi possível atingir a totalidade das cidades 

do estado, ocorreu também dificuldade de localização dos endereços fornecidos nas 

denúncias. 

Apesar de não atingir 100% dos profissionais do estado devido à questões de 

deslocamento, falta de pessoal para fiscalizar e questões orçamentárias, o resultado atingido 

atende as expectativas. 

 

B) – Macro objetivo, Objetivo, ou Meta: Valorizar e defender o livre exercício da profissão 

Ação: Valorização profissional e conscientização da sociedade da importância da 

odontologia no processo saúde doença. 
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Nome: Campanhadevalorizaçãoprofissional 

Descrição: Foram realizadas atividades de valorização profissional junto a sociedade 

através de noticiais vinculadas nas redes sociais, palestras, entrevistas na rádio e TV e 

publicações jornais e revistas. Esclarecendo e conscientizando a sociedade do papel da 

odontologia na prevenção e tratamento das diversas morbidades do processo saúde doença. 

ValorPlanejado: R$0,00 

TipodeIndicador: Efetividade 

MetadoPeríodo: Atingir100%dapopulação 

PeríododeRealização: Dejaneiroadezembrode2016. 

Resultado: Parcialmenteatingido 

PeriodicidadedeAtualização: Anual 

Análisecrítica: Não foi atingido a totalidade do objetivo em função da dificuldade de 

divulgação e acesso a toda a população com as informações necessárias para esclarecer a área 

de atuação e importância da odontologia na saúde. 
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5 - GOVERNANÇA, GESTÃO DE RISCOS E 

CONTROLES INTERNOS 

Governança no setor público compreende essencialmente os mecanismos de 
liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação 
da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse 
da sociedade. O sistema de governança de uma organização reflete a maneira como 
diversos atores organizam-se, interagem e procedem na busca de uma gestão mais eficiente. 

5.1 Descrição das estruturas de governança 

Integram a estrutura de governança do CRO-RO a diretoria da organização, composta 
por Presidente, Secretário, Tesoureiro, Presidente de Comissão de Tomada de Contas e 
Presidente da Comissão de Ética. Além desses possui cinco membros suplentes sendo 
distribuídos dois destes na Comissão de Tomada de Contas e Três na Comissão de Ética. O 
Conselho possui ainda um Delegado responsável por uma Delegacia no município de Cacoal 
(que também desempenha a função de Presidente da Comissão de Ética). Complementando a 
estrutura de governança o CRO-RO possui 10(dez) representantes distribuídos nos municíp io s 
do estado. As competências de cada componente da estrutura de governança estão previstas 
na Lei nº 4.324, de 14 de abril de 1964 e no Regimento Interno do CRO-RO. 

5.2 Informações sobre dirigentes e colegiados  

O Conselho Regional de Odontologia de Rondônia possui em seu regimento eleitoral a 
previsão de eleições para o mandato de 2 anos. O ano de 2016 foi ano de pleito eleitoral, assim 
a diretoria durante o exercício foi composta em duas configurações diferentes conforme segue: 
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Quadro 5.1 – Composição da Diretoria 2014 - 2016 
Dirigente HAILTON CAVALCANTE DOS SANTOS 
CPF: 386.436.422-15 
Cargo Presidente 
Registro Profissional 706 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Ata da 247ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia  
Data do Ato de Designação 12/07/2014 
Data inicial do mandato  14/07/2014 
Data final  do mandato  13/07/2016 
Dirigente PEDRO IVO SANTOS SILVA 
CPF: 195.276.988-47 
Cargo Secretário 
Registro Profissional 2082 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Ata da 247ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Data do Ato de Designação 12/07/2014 
Data inicial do mandato  14/07/2014 
Data final  do mandato  13/07/2016 
Dirigente ILSO MARCIO GEDRO ROCHA 
CPF: 292.931.461-34 
Cargo Tesoureiro  
Registro Profissional 499 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Ata da 247ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia  
Data do Ato de Designação 12/07/2014 
Data inicial do mandato  14/07/2014 
Data final  do mandato  13/07/2016 
Dirigente CHRISTIANE PEREZ CALDAS 
CPF: 457.479.382-15 
Cargo Presidente Comissão de Tomada de Contas  
Registro Profissional 729 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Ata da 247ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Data do Ato de Designação 12/07/2014 
Data inicial do mandato  14/07/2014 
Data final  do mandato  13/07/2016 
Dirigente MEIRE DE SOUZA TORRES 
CPF: 288.765.708-96 
Cargo Presidente da Comissão de Ética 
Registro Profissional 679 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Ata da 247ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia  
Data do Ato de Designação 12/07/2014 
Data inicial do mandato  14/07/2014 
Data final  do mandato  13/07/2016 
Dirigente JOSÉ MARCELO VARGAS PINTO 
CPF: 408.486.123-53 
Cargo Presidente da Comissão de Fiscalização 
Registro Profissional 649 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Portaria CRO-RO nº 49, de 7 de abril de 2015 
Data do Ato de Designação 07/04/2015 
Data inicial do mandato  15/04/2015 
Data final  do mandato  13/07/2016 

Fonte: Ata da 247ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
 
Após a eleição da nova diretoria para o biênio 14 de julho de 2016 a 13 de julho de 2018 a composição 

passou a ser a seguinte: 
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Quadro 5.2 – Composição da Diretoria 2016 - 2018 
Dirigente HAILTON CAVALCANTE DOS SANTOS 
CPF: 386.436.422-15 
Cargo Presidente 
Registro Profissional 706 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Ata da 266ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia  
Data do Ato de Designação 13/07/2016 
Data inicial do mandato  14/07/2016 
Data final  do mandato  13/07/2018 
Dirigente ILSO MARCIO GEDRO ROCHA 
CPF: 292.931.461-34 
Cargo Secretário 
Registro Profissional 499 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Ata da 266ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Data do Ato de Designação 13/07/2016 
Data inicial do mandato  14/07/2016 
Data final  do mandato  13/07/2018 
Dirigente PEDRO IVO SANTOS SILVA 
CPF: 195.276.988-47 
Cargo Tesoureiro 
Registro Profissional 2082 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Ata da 266ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia  
Data do Ato de Designação 13/07/2016 
Data inicial do mandato  14/07/2016 
Data final  do mandato  13/07/2018 
Dirigente FREKCILIANE NUNES SILVA 
CPF: 586.370.012-20 
Cargo Presidente Comissão de Tomada de Contas  
Registro Profissional 1261 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Ata da 266ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Data do Ato de Designação 13/07/2016 
Data inicial do mandato  14/07/2016 
Data final  do mandato  13/07/2018 
Dirigente MEIRE DE SOUZA TORRES 
CPF: 288.765.708-96 
Cargo Presidente da Comissão de Ética 
Registro Profissional 679 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Ata da 266ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia  
Data do Ato de Designação 13/07/2016 
Data inicial do mandato  14/07/2016 
Data final  do mandato  13/07/2018 
Dirigente JOSÉ MARCELO VARGAS PINTO 
CPF: 408.486.123-53 
Cargo Presidente da Comissão de Fiscalização 
Registro Profissional 649 
Entidade Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
Ato de Designação Portaria CRO-RO nº 55, de 13 de julho de 2016 
Data do Ato de Designação 13/07/2016 
Data inicial do mandato  14/07/2016 
Data final  do mandato  31/12/2016 

Fonte :  Ata da 266ª Reunião Plenária do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia  
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5.3 Atuação da unidade de auditoria interna 
 
O Conselho Federal de Odontologia é encarregado pela aprovação do orçamento e das 

contas anuais dos Conselhos Regionais. No ano de 2016 a auditoria foi realizada por meio de 
contratação de auditoria independente, conforme detalhado no item 5.7 onde foi auditada à 
gestão do exercício de 2015. Os auditores externos emitem relatório sobre os controles 
operacionais e registros contábeis, de acordo com as normas técnicas de auditoria do 
CFC (Conselho Federal de Contabilidade). Os relatórios avaliam a performance 
financeira e contábil da instituição, além de apresentar eventuais  proposições para os 
anos subsequentes. 

O Relatório de Auditoria do exercício de 2015 é apresentado como anexo deste 
Relatório de Gestão. As contas do exercício de 2016 ainda não sofreram Auditoria por 
parte do Conselho Federal de Odontologia, e não existe uma programação para sua 
realização.  

No que concerne às ações de fiscalização por meio de auditorias, o CRO-RO possui 
uma unidade descentralizada, a Delegacia do município de Cacoal, visitada anualmente 
para corrigir e orientar quanto à dinâmica de rotinas administrativas e contábeis. 

Ademais os atos e fatos da gestão do CRO-RO são fiscalizados pela Comissão de 
Tomada de Contas que possui atribuições definidas no Capítulo VI, Artigo 48 do Regimento 
Interno disponível no endereço eletrônico <http://cro-ro.org.br>.   
 
5.4 Atividades de correição e apuração de ilícitos administrativos  

 
O Conselho Federal de Odontologia orienta e fiscaliza as ações da entidade. A 

Comissão de Tomada de Contas complementa as ações de controle e apuração. E no exercício 
de 2016 não houve necessidade de autuação correcional de processos disciplinares. 
 
5.5 Gestão de riscos e controles internos  

 
As instâncias internas de apoio à governança realizam a comunicação entre partes 

interessadas internas e externas à administração, bem como auditorias internas que avaliam e 
monitoram riscos e controles internos, comunicando quaisquer disfunções identificadas à 
Presidência. Exemplos típicos dessas estruturas a auditoria interna, e as comissões. 

É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos 
nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência 
desses riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá- los. A avaliação de riscos é feita 
de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de risco da UJ ocasionadas por 
transformações nos ambientes interno e externo. Os riscos identificados são mensurados e 
classificados de modo a serem tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações 
úteis à tomada de decisão.  

Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos 
processos internos da unidade. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade 
instaurar sindicância para apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos. Há 
norma e regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores 
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de responsabilidade da unidade. 
 
5.6 Política de remuneração dos administradores e membros de colegiados  

 
O mandato dos membros do CRO-RO é meramente honorífico, exigida como requisito 

para eleição a qualidade de cirurgião-dentista devidamente legalizado, de nacionalidade 
brasileira. A diretoria do CRO-RO é composta pelo presidente, secretário, tesoureiro, 
presidente da comissão de ética e presidente de tomada de contas. 

 
Quadro 5.3 - Política de remuneração dos administradores e membros de colegiados  

Cargo Dirigente Tipo de Remuneração Valor 

Presidente HAILTON CAVALCANTE DOS SANTOS 

Não Remunerado 0,00 

Secretário PEDRO IVO SANTOS SILVA 
Tesoureiro  ILSO MARCIO GEDRO ROCHA 
Presidente Comissão de 
Tomada de Contas 

CHRISTIANE PEREZ CALDAS 

Presidente da Comissão 
de Ética 

MEIRE DE SOUZA TORRES 

Presidente da Comissão 
de Fiscalização 

JOSÉ MARCELO VARGAS PINTO 

Fonte: CRO-RO 
 

Quadro 5.4 - Política de remuneração dos administradores e membros de colegiados  

Cargo Dirigente Tipo de Remuneração Valor 

Presidente HAILTON CAVALCANTE DOS SANTOS 

Não Remunerado 0,00 

Secretário ILSO MARCIO GEDRO ROCHA 
Tesoureiro  PEDRO IVO SANTOS SILVA  
Presidente Comissão de 
Tomada de Contas 

FREKCILIANE NUNES SILVA 

Presidente da Comissão 
de Ética 

MEIRE DE SOUZA TORRES 

Presidente da Comissão 
de Fiscalização 

JOSÉ MARCELO VARGAS PINTO 

Fonte: CRO-RO 
 
5.1 Informações sobre a empresa de auditoria independente contratada 
 

O Conselho Federal de Odontologia é encarregado pela aprovação do orçamento e das 
contas anuais dos Conselhos Regionais. No ano de 2016 a auditoria foi realizada por meio de 
contratação de auditoria independente que auditou as contas de 2015. 
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Quadro 5.5 - Informações sobre a empresa de auditoria independente contratada  
SISTEMÁTICA DE 

CO NTRATAÇÃO  DA 
AUDITO RIA  INDEPENDENTE 

A contratação da auditoria independente é realizada pelo CFO. 

NO ME DA EMPRESA 
CO NTRATADA Loudon Blomquist Auditores Independentes

ENDEREÇO  DA EMPRESA 
CO NTRATADA 

Rua Senador Paulo Egídio, 72 - São Paulo – SP 

CO NTATO  Noel Luiz Ferreira 

SERVIÇO S  CONTRATADOS 
Auditoria independente, com apresentação de comentários e ecomendações sobre 
procedimentos contábeis e de controles internos. 

INFO RMAÇÕES  ADICIONAIS  

Conforme Ofício CFO 1168, de 10 de junho de 2016, a auditoria relativa à gestão do 
exercício de 2015 será procedida por intermédio da empresa Loudon Blomquist 
Auditores Independentes, no período de 1º a 5 de agosto de 2016. 
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6 - ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 

6.1 Gestão de pessoas

Como autarquia federal o Conselho necessita de colaboradores para desenvolver suas 

atividades administrativas, contábeis e jurídicas. 

6.1.1 Estrutura de pessoal da unidade 

A força de trabalho da unidade é demonstrada nos quadros a seguir, os quais 

apresentam, respectivamente, a lotação e as situações que alteram a força de trabalho da 

unidade. O Quadro abaixo visa demonstrar a força de trabalho do CRO-RO, comparando-se a 

lotação autorizada com a efetiva. 

Quadro 6.1 - Lotação autorizada com a efetiva. 

Tipologia do cargo 
Lotação 

Autorizada 
Lotação 
efetiva 

Ingresso  Egresso 

1. Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 0 0 0 0 
1.1. Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0 
1.2. Membros de poder e agentes políticos 0 0 0 0 
1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 0 0 0 0 
1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 0 0 0 
1.2.3. Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 0 0 

1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 0 0 0 0 

2. Servidores com Contratos Temporários 8 8 1 1 
3. Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 0 0 0 0 

4. Total de Servidores (1+2+3) 8 8 1 1 
 Fonte: CRO-RO 

Quadro 6.2 - Distribuição da Lotação Efetiva 

Tipologia do cargo Área Meio Área Fim 

1. Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 0 0 

1.1. Membros de poder e agentes políticos 0 0 

1.2. Membros de poder e agentes políticos 0 0 

1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 0 0 

1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 0 

1.2.3. Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 

1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e esferas 0 0 

2. Servidores com Contratos Temporários 1 7 

3. Servidores sem Vínculo com a Administração Pública 0 0 

4. Total de Servidores (1+2+3) 1 7 

 Fonte: CRO-RO 
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Detalhamento da estrutura da UPC Introdução O CRO-RO não possui servidores em 

cargos ou funções gratificadas, os cargos da diretoria são honoríficos. 
 

 
Quadro 6.3 - Distribuição em funções  

 
Tipologia do cargo  

Lotação 
autorizada 

Lotação 
efetiva 

Ingresso 
no exercicio 

Egresso no 
exercicio 

1. Cargos em Comissão 1 1 0 0 

1.1. Cargos Natureza Especial 1 1 0 0 

1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior 0 0 0 0 

1.2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao 
Órgão 

0 0 0 0 

1.2.2. Servidores de Carreira em Exercício 
Descentralizado 

0 0 0 0 

1.2.3. Servidores de Outros Órgãos e Esferas 0 0 0 0 

1.2.4. Sem Vínculo 0 0 0 0 

1.2.5. Aposentados 0 0 0 0 

2. Funções Gratificadas 0 0 0 0 

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgão 0 0 0 0 

2.2. Servidores de Carreira em  exercício Descentralizado 0 0 0 0 

2.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas 0 0 0 0 

3. Total de Servidores em Cargo e em Função (1+2): 1 1 0 0 

  Fonte: CRO-RO 
 

Análise Crítica:  

A quantidade de servidores é insuficiente para atender as demandas da entidade. A força 

de trabalho está distribuída de forma a atender a área meio e a área fim. O CRO-RO não possui 

servidores em cargos comissionados. 

A aposentadoria impacta negativamente a força de trabalho. Havendo a necessidade de 

contratar novos colaboradores para recompletar a força de trabalho.  

Afastamentos que reduzem a força de trabalho e impactos nas atividades desenvolvidas 

mais comuns são: Férias, afastamento por problemas de saúde. 
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6.1.1 Demonstrativo das despesas com pessoal 
 

As despesas com pessoal são fundamentais para que se mantenha a rotina administrativa jurídica e contábil da entidade. 

Quadro 6.4 - despesas com pessoal   

 
Tipologias / 
Exercícios 

 
Vencimentos e 

Vantagens Fixas 

Despesas variáveis  Despesas 
exercícios 
anteriores 

Decisões 
Judiciais 

 
Total Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações Benefícios 

assist. e 
previd. 

Demais 
despesas 

var. 
Membros de poder e agentes políticos  

2015 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidores de carreira vinculados ao órgao da unidade 

2015 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidores de carreira SEM VÍNCULO com órgao da unidade 

2015 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidores SEM VINCULO com a administração pública (exceto temporários) 

2015 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidores cedidos com ônus  

2015 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidores com contrato temporário 

2015 170.666,62 0,00 38.497,67 48.233,51 2.179,94 65.225,70 0,00 0,00 0,00 324.803,44 

2016 197.477,83 0,00 43.613,88 63.618,50 1.975,65 55.346,22 0,00 0,00 0,00 362.032,08 

 
      Fonte: Balanço financeiro 2015 e 2015
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6.1.2  Gestão de riscos relacionados ao pessoal 
 
As instâncias internas de apoio à governança realizam a comunicação entre partes 

interessadas internas e externas à administração, bem como auditorias internas que avaliam 
e monitoram riscos e controles internos, comunicando quaisquer disfunções identificadas à 
alta administração. Exemplos típicos dessas estruturas, a auditoria interna, as comissões. 

Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados por lei. Há clara 
identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da unidade. 

É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) 
envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de 
ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá- los. 

É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 
conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão. A avaliação de riscos 
é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de risco da UJ ocasionadas 
por transformações nos ambientes interno e externo. 

Caso seja identificado riscos relacionados a gestão de pessoal estes são mensurados e 
classificados de modo a serem tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações 
úteis à tomada de decisão. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de 
fragilidades nos processos internos da unidade. Na ocorrência de fraudes e desvios, é 
prática da unidade instaurar sindicância para apurar responsabilidades e exigir eventuais 
ressarcimentos. 

Há normas e regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens 
e valores de responsabilidade da unidade, além de controle contábil e administrativo 
preventivas para prevenir possíveis riscos. 

 
 

6.1.3  Contratação de mão de obra temporária 
 
A mão de obra do Conselho é composta exclusivamente por mão de obra temporária, 

por se tratar de se configurar com uma entidade pública de direito privado, o entendimento 
anterior é de que a contratação deveria seguir as regras da CLT sem a obrigatoriedade de 
concurso público, porém o entendimento atual exige a realização de Concurso Público, o qual 
já está em andamento para atender as exigências do MPT. 
 
 
6.2 Gestão da tecnologia da informação 
 

 

A gestão da Tecnologia da Informação está baseada no Sistema que interliga o 
Conselho Federal de Odontologia – CFO com os demais conselhos regionais. O sistema é 
oferecido na plataforma on-line onde são disponibilizados os dados pessoais, financeiros e 
éticos de todos os profissionais inscritos. A gestão do sistema é realizada pelo CFO cabendo ao 
CRO-RO alimentar com os dados regionais e utilizar a base de dados para consultas rotineiras.  

O CFO também disponibiliza um sistema que faz o cadastramento dos cursos de pós-
graduação de faculdades, entidades e unidades avançadas. Cabendo ao CRO-RO a transmissão 
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dos dados fornecidos por estas instituições de ensino. 
O Conselho não possui mão de obra especializada em tecnologia da informação. Porém 

possui contrato de suporte técnico terceirizado para suprir as necessidades de TI. 

6.2.1 Sistemas 

O sistema CFO/CRO é interligado, sendo o CFO responsável pela manutenção, 

alimentação e suporte das informações. 

O CRO-RO possui assinatura dos sistemas SISCONT e SISPAT. O primeiro gerencia 

as atividades contábeis e o segundo auxilia na gestão patrimonial. 
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7 -RELACIONAMENTOCOMASOCIEDADE 

7.1 Canais de acesso do cidadão 

O Conselho Regional de Odontologia do estado de Rondônia disponibiliza portal da 

transparência, portal de pesquisa profissional, portal de denúncia, telefones, e-mails, mídias 

sociais, e canal de notícias disponibilizadas no site, que permitem ao cidadão total acesso a 

informação. 

Durante o exercício de 2016 o CRO-RO recebeu, por meio dos diversos canais 

disponíveis, solicitações, reclamações, denúncias, sugestões sempre buscando o melhor 

atendimentodas demandas apresentadas, analisando os resultados observados para melhorar a 

gestão. 

O site do CRO-RO foi totalmente reestruturado decorrente das informações 

disponibilizadas nos canais de acesso ao cidadão visando o melhor acesso às informações por 

parte da sociedade. 

7.2 Aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuários 

Não foi realizada pesquisa de satisfação. 

7.3 Mecanismos de transparência das informações relevantes sobre a atuação da 
unidade 

O CRO-RO publica os atos de gestão considerados relevantes aos profissionais, 

usuários, demais cidadãos e pessoas jurídicas que necessitem de informações desta Entidade 

com objetivo de oferecer maior transparência à gestão. As informações podem ser acessadas 

na página do CRO-RO na internet por meio do endereço www.cro-ro.org.br.

 Estão disponíveis informações acerca da transparência institucional e gestão, das ações 

de fiscalização e controle, dos relatórios institucionais (atividades, gestão, gestão fiscal etc.), 

balanço patrimonial e balanço orçamentário entre outras informações. 

7.4 Medidas para garantir a acessibilidade aos produtos, serviços e instalações 

 O Conselho Regional de Odontologia de Rondônia procura se adequar a aplicabilidade 

da lei nº 10.098/2000 ao Decreto nº 5.296/2004 e normas técnicas da ABNT aplicáveis. O imóvel 

ocupado pelo CRO-RO encontra-se no térreo, ao nível da rua, com rampa de acesso 

http://www.cro-ro.org.br/
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emborrachada e instalações adequadas à lei. A calçada possui piso tátil para deficientes visuais. O 

atendimento ao público também pode ser realizado por telefone e site na internet. 
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8 - DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES 
CONTÁBEIS 

8.1 Desempenho financeiro e informações contábeis  

As informações financeiras e orçamentárias abrangem programas e ações 

desenvolvidos no exercício, em consonância com a Consolidação das Normas para 

Procedimentos nos Conselhos de Odontologia (Aprovada pela Resolução CFO-

6363/2005), contemplando, entre outros, os demonstrativos da execução do orçamento 

fiscal destinado ao CRO-RO, com realce para os principais aspectos e contas que compõem os 

Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, bem como a Demonstração das Variações 

Patrimoniais e a Composição das Disponibilidades Financeiras. 

No exercício de 2016 o Conselho Regional de Odontologia de Rondônia apresentou 

dificuldades financeiras para o cumprimento de suas obrigações necessitando de aporte 

financeiro do Conselho federal de Odontologia.   

8.2  Tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do 

patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos  

Os procedimentos contábeis do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia são 

realizados em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público, em especial, nas NBC T 16.9, observando-se ainda as disposições do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público da Secretaria do Tesouro Nacional.  

Todos os bens patrimoniais encontram-se registrados em sistema informatizado. A 

depreciação dos bens móveis, de acordo com sistema de gestão patrimônio (SISPAT), tomando 

as devidas orientações conforme Manual de Contabilidade Aplicada as Setor Publico e NBC T 

16.9 (NBC TSP – do Setor Público). 

A depreciação dos bens é realizada pelo método das cotas constantes, tendo como 

metodologia adotada para estimar a vida útil econômica do ativo conforme as taxas aceitáveis 

pela Receita Federal do Brasil conforme informações apresentadas no Quadro 8.1 abaixo: 
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Quadro 8.1 – Vida útil e taxa de depreciação de ativos  

Bens Móveis  Vida Útil  Taxa  

i.  Veículos ...............................................................................  5 anos  20%  

ii.  Máquinas Motores e Aparelhos...........................................  10 anos  10%  

iii.  Mobiliário em Geral.............................................................  10 anos  10%  

iv.  Computadores e Periféricos ................................................  5 anos  20%  

         Fonte: Notas explicativas das demonstrações contábeis  

 

Os bens registrados no ativo imobilizado não foram reavaliados no exercício de 2016 , 

conforme previsto na NBC T SP 16.10 por não possuir orçamento destinado a esta atividade. 

O impacto da utilização dos critérios contidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10 sobre o 

resultado apurado pela UPC no exercício representa 5,58%. 

 

 

8.3 Sistemática de apuração de custos no âmbito da unidade 

 

O CRO-RO não possui estabelecida sistemática de apuração de custos.  

 

8.4 Demonstrações contábeis exigidas pela Lei 4.320/64 e notas explicativas  

 

As Demonstrações Contábeis foram organizadas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, em conformidade com a Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de 

Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 

dos Municípios e do Distrito Federal. 

De acordo com a Lei nº 4.320/1.964, art. 101, “os resultados gerais do exercício serão 

demonstrados no Balanço Orçamentário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na 

Demonstração das Variações Patrimoniais, além de outros quadros demonstrativos”. 

As demonstrações contábeis assumem papel fundamental, por representarem 

importantes informações, promovendo transparência dos resultados orçamentário, financeiro, 

econômico e patrimonial. As demonstrações contábeis estão inseridas como anexo ao relatório 

de gestão. Conforme quadro 8.2 a seguir:  
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Quadro 8.2 – Demonstrações contábeis 

Demonstração Contábil Descrição 

Balanço Financeiro 

O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a despesa orçamentárias bem 
como os recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária,  
conjugados com os saldos em espécies provenientes do exercício anterior, e 
os que se transferem para o exercício seguinte 

Balanço Orçamentário 
O Balanço Orçamentário, definido pela Lei nº 4.320/1964, demonstra as 
receitas e despesas 
previstas em confronto com as realizadas. 

Balanço Patrimonial 

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa 
e quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública, por meio de 
contas representativas do patrimônio público, além das contas de 
compensação, 

Demonstrativo do Fluxos 
de Caixa 

A demonstração dos fluxos de caixa tem o objetivo de contribuir para a 
transparência da 
gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e controle financeiro 
dos órgãos e 
entidades do setor público. 

Demonstrativo das 
Variações Patrimoniais 

A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as alterações 
verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução  
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício 

Notas explicativas 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 
Contêm informações adicionais em relação à apresentada no corpo dessas 
demonstrações e oferecem descrições narrativas ou segregações e aberturas 
de itens anteriormente divulgados, além de informações acerca de itens que 
não se enquadram nos critérios de reconhecimento nas  demonstrações 
contábeis. 

Fonte: Manual de contabilidade aplicada ao setor público 
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9-CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DE 

ÓRGÃOS DE CONTROLE 

9.1 Tratamento de determinações e recomendações do TCU 

Noexercício financeiro de2016o conselho regional de odontologia de Rondônia não 

recebeu recomendaçõesdoTCU. 

9.2 Tratamento de recomendações do Órgão de Controle Interno 

Duranteoanode2016oCFOrealizouauditoriainternarelativaàgestãode2015.ConformeOf

ícioCFO1168, procedida por intermédio da empresa LoudonBlomquist Auditores 

Independentes, no períodode1ºa5deagostode2016. 

Por meio doOfício CFO 26 (anexo), de 2 de janeiro de 2017, foi encaminhado a este 

conselho o relatório de auditoria com recomendações a serem implementadas. Visando o 

atendimento destas recomendações o CRO-RO expediu o Oficio nº 005/2017 (anexo), de 10 

de janeiro de 2017, com as medidas e ponderações acerca do relatório.  

9.3 Medidas administrativas para apuração de responsabilidade por dano ao Erário 

Não houve indícios de danos ao erário no exercício de 2016. 
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10 - OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

10.1 Outras informações relevantes

A autarquia organizou os setores contábil, jurídico e administrativo, na busca de 

desenvolver suas ações institucionais dentro das diretrizes que regem estes setores. Além 

disso fortaleceu o setor financeiro para em conjunto com os demais setores cumprir suas 

finalidades e aperfeiçoar a gestão, assessorando a diretoria nas suas ações. 
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11 - ANEXOS E APÊNDICES 

11.1 ASSINATURAS 

______________________________________ _________________________________ 
HAILTON CAVALCANTE DOS SANTOS ILSO MARCIO GEDRO ROCHA 

Presidente Secretário 

_____________________________ _______________________________ 
FREKCILIANE NUNES SILVA PEDRO IVO SANTOS SILVA 

Presidente Comissão de Tomada de Contas  Tesoureiro 
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11.2 Fotografias dos eventos  
 
1º Encontro Estadual de Auxiliares e Técnicos em Odontologia no Estado de Rondônia 

 
Fonte: Site do CRO-RO 
 
 
5ª Reunião Plenária do Conselho Municipal de Saúde 

 
Fonte: Site do CRO-RO 
 
 

  



53 

Fiscalização do Hospital João Paulo II 

Fonte: Site do CRO-RO 

Fiscalização do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro 

Fonte: Site do CRO-RO 
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I JORNADA DE SEGURANÇA DO PACIENTE 

 
Fonte: Site do CRO-RO 
 
Palestras sobre Odontologia Hospitalar 

 
Fonte: Site do CRO-RO 
 
Reunião no Hospital de Base 

 
Fonte: Site do CRO-RO 
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CRO’s da Região Norte se reúnem em Porto Velho 

 
Fonte: Site do CRO-RO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://cro-ro.org.br/?attachment_id=6453
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11.3 Notas Explicativas  e Demonstrações Contábeis 



Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
CNPJ: 05.896.444/0001-70 

Período: 01/01/2016 a 31/12/2016 

1. CONTEXTO OPERACIONAL

O Conselho Regional de Odontologia, regulamentado pela Lei 4.324, de 14 de Abril de 
1964, tendo como principais atividades orientar e fiscalizar o exercício da profissão do 
Odontólogos. 

Dotado de personalidade jurídica, encontra-se vinculado a Administração Indireta e 
funciona como Autarquia Federal, tendo sua estrutura e organização, estabelecidos no 
Regimento Interno, Decreto 68.704, de 03 de Junho de 1971. 

2. PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS.

Asdiretrizes contábeisdoConselho Regional de Odontologia de Rondônia, a partir de 14 
de Janeiro de 1986foram elaboradas de acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (MCASP) e NBC TSP – do Setor Público, no processo de convergência da 
contabilidade pública às normas internacionais de contabilidade. 

3. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS.

As Demonstrações Contábeis foram organizadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, em conformidade com a Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de 
Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal. 

3.1  – BALANÇO PATRIMONIAL 

O Balanço Patrimonial tem a finalidade de apresentar a posição financeira e patrimonial 
do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia, representando, portanto, uma posição 
estática. 

3.2  – ATIVO CIRCULANTE 

Os ativos realizáveis até o exercício seguinte estão demonstrados como circulante. 

a) Disponível

Registra os valores em Bancos, bem como equivalentes, que representam recursos com 
livre movimentação para aplicação nas operações e para os quais não haja restrições para uso 
imediato. Os saldos disponíveis em 31/12/2016 no valor de R$8.395,77(Oito mil trezentos e 
noventa e cinco e setenta e sete centavos), se apresentam da seguinte forma: 

a.1) Bancos c/ Movimento 

 Conforme conciliação bancária o saldo em 31/12/2016 é no valor de R$ 0,00, 
conforme pode ser comprovado através do livro razão e dos extratos bancários. 
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Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
CNPJ: 05.896.444/0001-70 

Período: 01/01/2016 a 31/12/2016 

a.2) Bancos c/ Arrecadação 

 O saldo disponível em 31/12/2016 é no valor de R$ 5.503,54(Cinco mil 
quinhentos e três reais e cinquenta e quatro centavos), conforme pode ser comprovado 
através do livro razão e dos extratos bancários. 

a.3) Bancos c/ Aplicações Financeiras 

 O saldo disponível em 31/12/2016 é no valor de R$ 2.892,23(Dois mil oitocentos 
e noventa e dois reais e vinte e três centavos), conforme pode ser comprovado através do 
livro razãoe dos extratos bancários. 

b) Créditos a Receber

b.1) Créditos Tributário à Receber 

 Registra o valor de R$ 373.320,69(Trezentos e setenta e três mil trezentos e vinte 
reais e sessenta e nove centavos), refere-se a Anuidades em aberto, para qual o CRO/RO 
possuir relatório do sistema de gestão. 

c) Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

c.1) Adiantamento a Pessoal e a Terceiros 

 Registra o valor de R$ 4.674,19 (Quatro mil seiscentos e setenta e quatro reais e 
dezenove centavos), refere-se a adiantamento de férias das funcionárias: Christiane 
Menezes dos Santos e Jovelina Gabriela Lopes e Silva, que foram compensados na folha 
do mês 01/2017. 

c.2) Outros Créditos a Receber e Valores a Curto Prazo 

 Registra o valor de R$ 1.980,77 (Um mil novecentos e oitenta reais e setenta e 
sete centavos), refere-se a direito do CRO/RO em relação ao C.F.O, decorrente de tarifas 
bancárias debitados e valores a serem repassados da arrecadação, sendo a mesma de 
responsabilidade do CFO. 

3.3  – ATIVO NÃO CIRCULANTE 

Os ativos realizáveis posteriores ao exercício seguinte estão demonstrados como não 
circulante. 

a) Realizável a Longo Prazo

 Registra o valor de R$ 466.031,24 (Quatrocentos e sessenta e seis mil trinta e 
umreais e vinte e quatro centavos), referente Dívida Ativa, para qual o CRO/RO manter os 
registros dos procedimentos de cobrança administrativas e judiciais. 
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Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
CNPJ: 05.896.444/0001-70 

Período: 01/01/2016 a 31/12/2016 

b) Imobilizado

 Os bens imobilizados são registrados pelo custo de aquisição. A composição do 
Imobilizado do Conselho Regional de Odontologia de Rondônia em 31/12/2016 é de R$ 
205.711,57 (Duzentos e cinco mil setecentos e onze reais e cinquenta e sete centavos), 
composto da seguinte forma: 

Bens Móveis 

i. Veículos ................................................................................. R$ 98.800,00 

ii. Máquinas Motores e Aparelhos.............................................. R$ 3.775,49 

iii. Mobiliário em Geral ............................................................... R$ 90.333,98 

iv. Computadores e Periféricos .................................................. R$ 12.802,10 

v. (-) Depreciação Acumulada de Bens Móveis.......................... R$ (77.196,18) 

Total do Imobilizado.............................................................................. R$ 128.515,39 

Bens Imóveis 

i. Edifício................................................................................... R$ 0,00 

Total do Imobilizado............................................................................... R$ 128.515,39 

Total do Imobilizado.................................................R$  128.515,39 

Todos os bens patrimoniais encontram-se registrados em sistema informatizado. 

A depreciação dos bens móveis, de acordo com sistema de gestão patrimônio (SISPAT), 
tomando as devidas orientações conforme Manual de Contabilidade Aplicada as Setor Publico e 
NBC T 16.9 (NBC TSP – do Setor Público). 

A entidade realizou a depreciação dosbens o método das cotas constantes, utilizando 
informações conforme tabela abaixo: 

Bens Móveis Vida Útil Taxa 

i. Veículos ............................................................................... 5 anos 20% 

ii. Máquinas Motores e Aparelhos........................................... 10 anos 10% 

iii. Mobiliário em Geral............................................................. 10 anos 10% 

iv. Computadores e Periféricos ................................................ 5 anos 20% 

A conta edifício com saldo R$ 0,00, sendo que a escritura do imóvel encontra-se 
registrada em nome do CFO. Em virtude deste fato, desconsiderou-se o direito de propriedade do 
CRO/RO. Com efeito, recomenda-se a celebração de contrato de comodato entre o CFO é 
CRO/RO objetivando o cuidado jurídico na relação entre as duas entidades. 
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Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
CNPJ: 05.896.444/0001-70 

Período: 01/01/2016 a 31/12/2016 

4. PASSIVO CIRCULANTE

O passivo em curto prazo está demonstrado no balanço patrimonial como circulante, 
destacando-se as seguintes obrigações: 

a) Pessoal a Pagar

 O valor de R$ 21.925,14(Vinte e um mil novecentos e vinte cinco reais e 
quatorzecentavos). Refere-se à provisão de férias a pagar. 

b) Encargos trabalhistas

 O valor escriturado na conta de Encargos Trabalhista em 31/12/2016 é de R$ 
13.927,48(Treze mil noventa e vinte sete reais e quarenta e oito centavos). 

i. INSS a Recolher............................................................................... R$ 13.174,09 
ii. IRRF a Recolher............................................................................ R$ 653,39 

iii. Acordo Judicial................................................................................ R$ 100,00 
Total dos Encargos................................................................................. R$ 13.927,48 

Observação: 

b.1) O procedimento de provisão de férias, INSS, FGTS e PIS s/ folha de pagamento é 
realizado apenas pelo Sistema Patrimonial, conforme Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (MCASP). 

c) Impostos Retidos a Recolher

O valor de R$ 1.588,51 (Um mil quinhentos e oitenta e oito reais e cinquenta e um 
centavos) refere-se a retenção que será pago no mês subsequente. Cuja composição é a seguinte: 

i. Impostos Federais IR, CSLL, COFINS e PIS......................... R$ 1.161,26 

ii. ISSQN Retido na Fonte........................................................... R$ 427,25 

Total dos Tributos................................................................................... R$ 1.588,51 

5. PASSIVO NÃO CIRCULANTE

6. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

O patrimônio é constituído de recursos próprios, sofrendo variações em decorrência de 
Superávit e ou Déficit apurados anualmente. Até o Exercício de 2016, o Conselho Regional de 
Odontologia de Rondônia apresentou um Superávit Acumulado no valor deR$ 
945.476,92(Noventa e quarenta e cinco mil e quatrocentos e setenta e seis reais e noventa e dois 
centavos). 
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Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
CNPJ: 05.896.444/0001-70 

Período: 01/01/2016 a 31/12/2016 

7. RESULTADOPATRIMONIAL DO EXERCÍCIO

O Resultado Patrimonial foi apurado de acordo com o Artigo 104 da Lei nº 4.320/64.O 
Conselho Regional de Odontologia de Rondônia – CRO/RO, apresentou no exercício de 2016um 
Superávit de R$ 57.295,82(Cinquenta e sete mil duzentos e noventa e cinco reais e oitenta e dois 
centavos). A composição, do mesmo foi a seguinte: 

a) Variação Patrimonial Aumentativa......................................... R$ 1.382.069,43 

b) (-) Variação Patrimonial Diminutiva...................................... R$ (1.324.773,61) 

c) (=) Superávit Patrimonial apurado em 31/12/2016........... R$ 57.295,82 

O Resultado apurado no exercício foi realizado com base no regime de competência da 
receita e despesa, escriturados no sistema patrimonial. 

8. RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

O Resultado Orçamentário apurado em 31/12/2016 foi negativo de R$ 28.582,35 (Vinte e 
oito mil quinhentos e oitenta e dois reais e trinta e cinco centavos), conforme demonstramos: 

a) Receita Orçamentária Arrecadada até 31/12/2016................... R$ 1.228.257,80 

b) (-) Crédito Empenhado Pago até 31/12/2016........................... R$ (1.256.840,15) 

c) (-) Crédito Empenhado a Liquida em 31/12/2016.................... R$ 0,00 

d) (=) Déficit Orçamentária apurado em 31/12/2016.................... R$ (28.582,35) 

9. RESULTADO FINANCEIRO

O Resultado Financeiro apurado em 31/12/2016 foi um Déficit no valor deR$ 
22.390,40(Vinte dois mil trezentos e noventa reais quarenta centavos), apurado no Balanço 
Patrimonial do mês de dezembro de 2016, conforme demonstramos: 

a) Saldo Disponível apurado em 31/12/2016.............................. R$ 15.050,73 

b) (-) Passivo Financeira em 31/12/2016..................................... R$ (37.441,13) 

c) (=) Déficit Financeiro em 31/12/2016................................... R$ (22.390,40) 

10. DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA – DFC

De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, da Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN, a demonstração do fluxo de caixa tem o objetivo de contribuir para a 
transparência da gestão pública, pois permite um melhor gerenciamento e controle financeiro dos 
órgãos e entidades do setor público. 
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Conselho Regional de Odontologia de Rondônia 
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Período: 01/01/2016 a 31/12/2016 

O Fluxo de Caixa foi elaborado pelo método direto, evidenciando as movimentações 
havidas no caixa e seus equivalentes. 

O Fluxo de Caixa das operações compreende os ingressos decorrentes de receita corrente 
e ingressos extra-orçamentários, dos desembolsos da despesa corrente e dos desembolsos extra-
orçamentários, bem como dos desembolsos da Despesa de Capital. 

A demonstração do Fluxo de Caixa de 2016 está assim demonstrada: 

INGRESSOS R$ 2.333.145,13 

Receita Corrente........................................................................................R$ 1.228.257,80 

Ingressos Extra-Orçamentários................................................................ R$ 0,00 

Receita Capital......................................................................................... R$ 1.104.887,33 

DESEMBOLSOS R$ 2.337.347,43 

Despesa Corrente..................................................................................... R$ 1.247.577,43 

Desembolsos Extra-Orçamentários.......................................................... R$ 1.080.507,28 

Desembolsos Despesas de Capital (investimentos)...................................R$ 9.262,72 

Apuração do Fluxo de Caixa no Período............................................. R$ (4.202,30) 

O Resultado do Fluxo de Caixa Equivalentes no exercício de 2016 é negativo, no valor de 
R$ 4.202,30(Quatro mil duzentos e dois reais e trinta centavos). 

ILSO MARCIO GEDRO ROCHA 
Tesoureiro, CD 

CRO: RO-000499/O 

HAILTON CAVALCANTE DOS SANTOS 
Presidente, CD 

CRO: RO-000706/O 

CHARLES FRAZÃO DE ALMEIDA 
Contador 

CRC: RO-002061/O-9 
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DISPÊNDIOSINGRESSOS
Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃOExercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO

Balanço Financeiro

Conselho Regional de Odontologia de Rondônia

Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

CNPJ: 05.896.444/0001-70

1.021.417,801.256.840,15Despesa Orçamentária1.704.271,571.228.257,80Receita Orçamentária

1.256.840,15CREDITO EMPENHADO – PAGO1.704.271,571.228.257,80RECEITA REALIZADA

1.247.577,43DESPESA CORRENTE1.673.362,191.228.257,80RECEITA CORRENTE

241.031,71PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS900.136,25806.931,02RECEITAS DE CONTRIBUICOES

78.867,75ENCARGOS PATRONAIS900.136,25806.931,02ANUIDADES

599.150,86OUTRAS DESPESAS CORRENTES112.488,25142.069,20RECEITA DE SERVICOS

318.422,17CONTRIBUIÇÕES57.215,0057.767,21EMOLUMENTOS COM INSCRIÇOES

7.777,25SERVIÇOS BANCÁRIOS5.543,769.168,44EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÕES DE
CARTEIRAS

2.327,69OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS CONTRIBUTIVAS5.234,153.849,35EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÕES DE
CERTIDÕES

9.262,72DESPESA DE CAPITAL44.495,3471.284,20RECEITAS DIVERSAS DE SERVIÇOS

9.262,72INVESTIMENTOS10.944,5516.345,59FINANCEIRAS

1.021.417,80CREDITO EMPENHADO LIQUIDADO9.979,6612.473,04JUROS DE MORA SOBRE ANUIDADES

1.010.137,72DESPESA CORRENTE964,893.872,55ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

274.389,99PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS964,893.872,55REMUNERAÇÃO DE DEP. BANC. E APLICAÇÕES
FINANCEIRAS

735.747,73OUTRAS DESPESAS CORRENTES80.089,46TRANSFERENCIAS CORRENTES

11.280,08DESPESA DE CAPITAL80.089,46TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS

11.280,08INVESTIMENTOS955,103.109,01OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RESTOS A PAGAR N?O PROCESSADOS
LIQUIDADOS A PAGAR955,103.109,01RECEITAS NÃO IDENTIFICADAS
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DISPÊNDIOSINGRESSOS

Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃOExercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO

Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

955,103.109,01MULTAS E JUROS DE MORA

648.838,04179.713,52RECEITA DA DÍVIDA ATIVA

599.975,18163.680,87RECEITA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA

540.242,91163.680,87DIVIDA ATIVA FASE ADMINISTRATIVA

59.732,27DIVIDA ATIVA FASE EXECUTIVA

48.862,8616.032,65RECEITAS DIVERSAS

30.909,38RECEITA DE CAPITAL

30.700,00ALIENACAO DE BENS

30.700,00ALIENAÇÕES DE BENS MÓVEIS

209,38OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

209,38OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

Transferências Financeiras ConcedidasTransferências Financeiras Recebidas

2.187.888,521.080.507,28Pagamentos Extraorçamentários1.494.589,121.104.887,33Recebimentos Extraorçamentários

Pagamentos de Restos a Pagar Não ProcessadosInscrição de Restos a Pagar Não Processados

Pagamentos de Restos a Pagar ProcessadosInscrição de Restos a Pagar Processados

Depósitos Restituíveis e Valores VinculadosDepósitos Restituíveis e Valores Vinculados

1.080.507,28Outros Pagamentos Extraorçamentários1.104.887,33Outros Recebimentos Extraorçamentários

12.598,078.395,77Saldo em espécie para o Exercício Seguinte23.043,7012.598,07Saldo em espécie do Exercício Anterior

8.395,77Caixa e Equivalente de Caixa12.598,07Caixa e Equivalente de Caixa

Depósitos. Rest. Vlrs VinculadosDepósitos. Rest. Vlrs Vinculados
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DISPÊNDIOSINGRESSOS

Exercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃOExercício AnteriorExercício AtualESPECIFICAÇÃO

Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

3.221.904,392.345.743,203.221.904,392.345.743,20Total:

PEDRO IVO SANTOS SILVA, CD
Tesoureiro

CRO-RO-2082

CHARLES FRAZÃO DE ALMEIDA
Contador

CRC/RO 002061 O-9

HAILTON CAVALCANTE DOS SANTOS, CD
Presidente

CRO-RO-706

Porto Velho-RO, 31 de dezembro de 2016
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Balanço Orçamentário

Conselho Regional de Odontologia de Rondônia

Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

CNPJ: 05.896.444/0001-70

SALDORECEITAS
REALIZADAS

PREVISÃO
ATUALIZADA

PREVISÃO
INICIALRECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

-324.740,201.228.257,801.552.998,001.552.998,00    RECEITA CORRENTE

-185.305,98806.931,02992.237,00992.237,00      RECEITAS DE CONTRIBUICOES

-185.305,98806.931,02992.237,00992.237,00        ANUIDADES

66.308,20142.069,2075.761,0075.761,00      RECEITA DE SERVICOS

22.267,2157.767,2135.500,0035.500,00        EMOLUMENTOS COM INSCRIÇOES

-1.531,569.168,4410.700,0010.700,00        EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÕES DE CARTEIRAS

349,353.849,353.500,003.500,00        EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÕES DE CERTIDÕES

45.223,2071.284,2026.061,0026.061,00        RECEITAS DIVERSAS DE SERVIÇOS

16.345,5916.345,590,000,00      FINANCEIRAS

12.473,0412.473,040,000,00        JUROS DE MORA SOBRE ANUIDADES

3.872,553.872,550,000,00        ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

3.872,553.872,550,000,00          REMUNERAÇÃO DE DEP. BANC. E APLICAÇÕES FINANCEIRAS

-39.910,5480.089,46120.000,00120.000,00      TRANSFERENCIAS CORRENTES

-39.910,5480.089,46120.000,00120.000,00        TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS

3.109,013.109,010,000,00      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

3.109,013.109,010,000,00        RECEITAS NÃO IDENTIFICADAS

3.109,013.109,010,000,00          MULTAS E JUROS DE MORA

-185.286,48179.713,52365.000,00365.000,00      RECEITA DA DÍVIDA ATIVA

-201.319,13163.680,87365.000,00365.000,00        RECEITA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA

-201.319,13163.680,87365.000,00365.000,00          DIVIDA ATIVA FASE ADMINISTRATIVA
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Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

SALDORECEITAS
REALIZADAS

PREVISÃO
ATUALIZADA

PREVISÃO
INICIALRECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

16.032,6516.032,650,000,00        RECEITAS DIVERSAS

0,000,000,000,00     RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

-324.740,201.228.257,801.552.998,001.552.998,00     SUB-TOTAL DAS RECEITAS

28.582,3528.582,350,000,00     DÉFICIT

-296.157,851.256.840,151.552.998,001.552.998,00     TOTAL
SALDO

DOTAÇÃO
DESPESAS

PAGAS
DESPESAS

LIQUIDADAS
DESPESAS

EMPENHADAS
DOTAÇÃO

ATUALIZADA
DOTAÇÃO

INICIALDESPESAS   ORÇAMENTÁRIAS

195.407,571.247.577,431.247.577,431.247.577,431.442.985,001.442.985,00      CRÉDITO DISPONÍVEL DESPESA CORRENTE

26.010,54319.899,46319.899,46319.899,46345.910,00345.910,00        PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

15.768,29241.031,71241.031,71241.031,71256.800,00256.800,00          REMUNERAÇÃO PESSOAL

10.242,2578.867,7578.867,7578.867,7589.110,0089.110,00          ENCARGOS PATRONAIS

131.224,14599.150,86599.150,86599.150,86730.375,00735.375,00        OUTRAS DESPESAS CORRENTES

6.734,2663.765,7463.765,7463.765,7470.500,0060.500,00          BENEFÍCIOS A PESSOAL

3.024,351.975,651.975,651.975,655.000,0023.000,00          OUTRAS VR PATRIM. DIMINUT. PESSOAL ENCARGOS

111.720,35516.154,65516.154,65516.154,65627.875,00624.875,00          USO DE BENS, SERVICOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO

9.745,1817.254,8217.254,8217.254,8227.000,0027.000,00          PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

21.577,83318.422,17318.422,17318.422,17340.000,00340.000,00        CONTRIBUIÇÕES

11.922,757.777,257.777,257.777,2519.700,0020.000,00        SERVIÇOS BANCÁRIOS

4.672,312.327,692.327,692.327,697.000,001.700,00        OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS CONTRIBUTIVAS

100.750,289.262,729.262,729.262,72110.013,00110.013,00      CRÉDITO DISPONÍVEL DESPESA DE CAPITAL

100.750,289.262,729.262,729.262,72110.013,00110.013,00        INVESTIMENTOS

75.013,000,000,000,0075.013,0075.013,00          OBRAS E INSTALAÇÕES

25.737,289.262,729.262,729.262,7235.000,0035.000,00          EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

296.157,851.256.840,151.256.840,151.256.840,151.552.998,001.552.998,00       SUB-TOTAL DAS DESPESAS

0,000,000,000,000,000,00       SUPERÁVIT

296.157,851.256.840,151.256.840,151.256.840,151.552.998,001.552.998,00       TOTAL
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Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

SALDO
DOTAÇÃO

DESPESAS
PAGAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
EMPENHADAS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIALDESPESAS   ORÇAMENTÁRIAS

PEDRO IVO SANTOS SILVA, CD
Tesoureiro

CRO-RO-2082

CHARLES FRAZÃO DE ALMEIDA
Contador

CRC/RO 002061 O-9

HAILTON CAVALCANTE DOS SANTOS, CD
Presidente

CRO-RO-706

Porto Velho-RO, 31 de dezembro de 2016
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Conselho Regional de Odontologia de Rondônia
CNPJ: 05.896.444/0001-70

Exercício AnteriorExercício AtualEspecificaçãoExercício AnteriorExercício AtualEspecificação
PASSIVOATIVO

Balanço Patrimonial
Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

Período Anterior: 01/01/2015 à 31/12/2015

28.188,9337.441,13PASSIVO CIRCULANTE253.977,21388.371,42ATIVO CIRCULANTE

23.622,3635.852,62OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E
ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO12.598,078.395,77CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

0,000,00EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A CURTO
PRAZO235.318,23373.320,69CRÉDITOS A CURTO PRAZO

0,000,00FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO
PRAZO6.060,916.654,96DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO

452,951.588,51OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO0,000,00INVESTIMENTOS TEMPORÁRIOS
0,000,00OBRIGAÇÕES DE REPARTIÇÃO A OUTROS ENTES0,000,00ESTOQUES

0,000,00PROVISÕES A CURTO PRAZO0,000,00VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS
ANTECIPADAMENTE

4.113,620,00DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO662.392,82594.546,63ATIVO NÃO-CIRCULANTE
0,000,00PASSIVO NÃO-CIRCULANTE465.943,97466.031,24ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

0,000,00OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E
ASSISTENCIAIS A PAGAR A LONGO PRAZO465.943,97466.031,24CRÉDITOS REALIZÁVEIS A LONGO PRAZO

0,000,00EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO
PRAZO0,000,00INVESTIMENTOS

0,000,00FORNECEDORES A LONGO PRAZO196.448,85128.515,39IMOBILIZADO
0,000,00OBRIGAÇÕES FISCAIS A LONGO PRAZO196.448,85205.711,57BENS MÓVEIS

0,000,00PROVISÕES A LONGO PRAZO0,0077.196,18C(-) DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORTIZAÇÃO
ACUMULADAS

0,000,00DEMAIS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO0,000,00INTANGÍVEL
0,000,00RESULTADO DIFERIDO0,000,00

28.188,9337.441,13  TOTAL DO PASSIVO
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Período: 01/01/2016 a 31/12/2016
Período Anterior: 01/01/2015 à 31/12/2015

Compensações

0,000,00  TOTAL0,000,00  TOTAL
0,000,00  Execução de Outros Atos Potenciais do Passivo0,000,00  Execução de Outros Atos Potenciais do Ativo
0,000,00  Execução de Obrigações Contratuais0,000,00  Execução de Direitos Contratuais
0,000,00  Execução de Obrigações Conveniadas0,000,00  Execução de Direitos Conveniados

0,000,00  Execução de Garantias e Contragarantias
Concedidas0,000,00  Execução de Garantias e Contragarantias

Recebidas

AnteriorAtualSaldo do Atos Potenciais PassivosAnteriorAtualSaldo do Atos Potenciais Ativos
ExercícioExercícioESPECIFICAÇÃOExercícioExercícioESPECIFICAÇÃO

916.370,03982.918,05  TOTAL916.370,03982.918,05  TOTAL

888.181,10945.476,92  TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
621.047,94678.343,76  Resultados Acumulados

0,000,00Demais Reservas
0,000,00  Ajuste de avaliação Patrimonial

267.133,16267.133,16  Patrimônio Social e Capital Social
Exercício AnteriorExercício AtualEspecificação

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

888.181,10945.476,92  SALDO PATRIMONIAL
0,000,00  PASSIVO PERMANENTE897.711,05967.867,32  ATIVO PERMANENTE

28.188,9337.441,13  PASSIVO FINANCEIRO18.658,9815.050,73  ATIVO FINANCEIRO

Quadro do Superávit/Déficit Financeiro

-9.529,95-22.390,40  Déficit Financeiro
Exercício Anterior  Exercício Atual

PEDRO IVO SANTOS SILVA, CD
Tesoureiro

CRO-RO-2082

CHARLES FRAZÃO DE ALMEIDA
Contador

CRC/RO 002061 O-9

HAILTON CAVALCANTE DOS SANTOS, CD
Presidente

CRO-RO-706

Porto Velho-RO, 31 de dezembro de 2016
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Conselho Regional de Odontologia de Rondônia
CNPJ: 05.896.444/0001-70

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

Exercício
AnteriorExercício Atual

Variações Patrimoniais
Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

1.213.388,451.324.773,61VARIACAO PATRIMONIAL DIMINUTIVA1.728.415,891.382.069,43VARIACAO PATRIMONIAL AUMENTATIVA
324.803,44385.640,85PESSOAL E ENCARGOS901.763,82944.933,48CONTRIBUIÇÕES
209.164,29241.031,71REMUNERACAO DE PESSOAL901.763,82944.933,48CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
209.164,29241.031,71REMUNERACAO A PESSOAL - RPPS901.763,82944.933,48CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
65.225,7078.867,75ENCARGOS PATRONAIS110.860,68142.069,20EXPLORAÇÃO E VENDA DE BENS, SERVIÇOS E DIREITOS
65.225,7078.867,75ENCARGOS PATRONAIS - RPPS110.860,68142.069,20EXPLORAÇÃO DE BENS DIREITOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

48.233,5163.765,74BENEFÍCIOS A PESSOAL110.860,68142.069,20VALOR BRUTO DE EXPLORAÇÃO DE BENS E DIREITOS E PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS

48.233,5163.765,74BENEFÍCIOS A PESSOAL - RPPS10.944,5516.345,59VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS

2.179,941.975,65OUTRAS VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - PESSOAL E
ENCARGOS9.979,6612.473,04JUROS E ENCARGOS DE MORA

2.179,941.975,65INDENIZACOES E RESTITUICOES TRABALHISTAS9.979,6612.473,04JUROS E ENCARGOS DE MORA SOBRE FORNECIMENTOS DE BENS E
SERVIÇOS

377.450,55610.605,65USO DE BENS, SERVICOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO964,893.872,55OUTRAS VARIACOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS - FINANCEIRAS
22.079,7132.203,62USO DE MATERIAL DE CONSUMO964,893.872,55MULTAS SOBRE ANUIDADES
22.079,7132.203,62CONSUMO DE MATERIAL0,0080.089,46TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS

355.370,84501.205,85SERVIÇOS0,0080.089,46TRANSFERÊNCIAS INTRA GOVERNAMENTAIS
165.808,33227.060,00DIÁRIAS CIVIL0,0080.089,46TRANSFERÊNCIAS INTRA GOVERNAMENTAIS
19.610,8917.254,82SERVICOS TERCEIROS  - PESSOAS FÍSICAS54.844,3215.721,90VALORIZACAO E GANHOS COM ATIVOS

169.951,62256.891,03SERVICOS TERCEIROS - PESSOAS JURÍDICAS24.144,3215.721,90REAVALIACAO DE ATIVOS
0,0077.196,18DEPRECIACAO, AMORTIZACAO E EXAUSTAO24.144,320,00REAVALIACAO DE IMOBILIZADO
0,0077.196,18DEPRECIACAO0,0015.721,90REAVALIACAO DE OUTROS ATIVOS

13.674,417.777,25VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS30.700,000,00GANHOS COM ALIENACAO
13.674,417.777,25JUROS E ENCARGOS DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS OBTIDOS30.700,000,00GANHOS COM ALIENACAO DE IMOBILIZADO
13.674,417.777,25OUTROS JUROS E ENCARGOS DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS650.002,52182.909,80OUTRAS VARIACOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

203.250,730,00DESVALORIZACAO E PERDA DE ATIVOS955,103.109,01VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA A CLASSIFICAR
139.310,730,00REDUCAO A VALOR RECUPERAVEL E PROVISAO PARA PERDAS955,103.109,01RECEITAS NÃO IDENTIFICADAS
139.310,730,00REDUCAO A VALOR RECUPERAVEL DE IMOBILIZADO599.975,18163.768,14RECEITA DA DÍVIDA ATIVA
63.940,000,00PERDAS COM ALIENACAO599.975,18163.768,14RECEITA DA DÍVIDA ATIVA
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Exercício
Anterior

Exercício
Atual

Exercício
AnteriorExercício Atual

Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

63.940,000,00PERDAS COM ALIENACAO DE IMOBILIZADO49.072,2416.032,65DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

294.209,32320.749,86TRIBUTARIAS49.072,2416.032,65VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS DECORRENTES DE
FATOS GERADORES DIVERSOS

1.569,782.327,69IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA
1.569,782.327,69IMPOSTOS

292.639,54318.422,17CONTRIBUICOES
292.639,54318.422,17CONTRIBUICOES

1.213.388,451.324.773,61Total das Variações Passivas :1.728.415,891.382.069,43Total das Variações Ativas :

515.027,4457.295,82Superávit do ExercícioDéficit do Exercício
RESULTADO PATRIMONIAL

1.728.415,891.382.069,43Total1.728.415,891.382.069,43Total

PEDRO IVO SANTOS SILVA, CD
Tesoureiro

CRO-RO-2082

CHARLES FRAZÃO DE ALMEIDA
Contador

CRC/RO 002061 O-9

HAILTON CAVALCANTE DOS SANTOS, CD
Presidente

CRO-RO-706

Porto Velho-RO, 31 de dezembro de 2016
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Conselho Regional de Odontologia de Rondônia

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

Exercício AnteriorExercício Atual

CNPJ: 05.896.444/0001-70

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES
INGRESSOS

1.673.362,191.228.257,80        RECEITA CORRENTE
900.136,25806.931,02          RECEITAS DE CONTRIBUICOES
900.136,25806.931,02            ANUIDADES
112.488,25142.069,20          RECEITA DE SERVICOS
57.215,0057.767,21            EMOLUMENTOS COM INSCRIÇOES
5.543,769.168,44            EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÕES DE CARTEIRAS
5.234,153.849,35            EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÕES DE CERTIDÕES

44.495,3471.284,20            RECEITAS DIVERSAS DE SERVIÇOS
10.944,5516.345,59          FINANCEIRAS
9.979,6612.473,04            JUROS DE MORA SOBRE ANUIDADES

964,893.872,55            ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
964,893.872,55REMUNERAÇÃO DE DEP. BANC. E APLICAÇÕES FINANCEIRAS

0,0080.089,46          TRANSFERENCIAS CORRENTES
0,0080.089,46            TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS

955,103.109,01          OUTRAS RECEITAS CORRENTES
955,103.109,01            RECEITAS NÃO IDENTIFICADAS
955,103.109,01MULTAS E JUROS DE MORA

648.838,04179.713,52          RECEITA DA DÍVIDA ATIVA
599.975,18163.680,87            RECEITA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA
540.242,91163.680,87DIVIDA ATIVA FASE ADMINISTRATIVA
59.732,270,00DIVIDA ATIVA FASE EXECUTIVA
48.862,8616.032,65            RECEITAS DIVERSAS

1.494.589,120,00        INGRESSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS
0,001.104.887,33        OUTROS INGRESSOS

DESEMBOLSOS
          CREDITO EMPENHADO – PAGO

0,001.247.577,43            DESPESA CORRENTE
0,00241.031,71PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
0,0078.867,75ENCARGOS PATRONAIS
0,00599.150,86OUTRAS DESPESAS CORRENTES
0,00318.422,17CONTRIBUIÇÕES
0,007.777,25SERVIÇOS BANCÁRIOS
0,002.327,69OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS CONTRIBUTIVAS

1.010.137,720,00            DESPESA CORRENTE
274.389,990,00PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
735.747,730,00OUTRAS DESPESAS CORRENTES

0,000,00        RESTOS A PAGAR N?O PROCESSADOS LIQUIDADOS A PAGAR
2.187.888,520,00        DESEMBOLSOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS

0,001.080.507,28        OUTROS DESEMBOLSOS

-30.074,935.060,42FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
INGRESSOS

Página:1/2
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Período: 01/01/2016 a 31/12/2016

Exercício AnteriorExercício Atual
30.700,000,00          ALIENACAO DE BENS
30.700,000,00            ALIENAÇÕES DE BENS MÓVEIS

209,380,00          OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
209,380,00            OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

DESEMBOLSOS
          Crédito Empenhado Pago

0,009.262,72INVESTIMENTOS

          Crédito Empenhado Liquidado
11.280,080,00INVESTIMENTOS

19.629,30-9.262,72FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
INGRESSOS
DESEMBOLSOS

0,000,00FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO PERÍODO

-10.445,63-4.202,30GERAÇÃO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

23.043,7012.598,07CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL
12.598,078.395,77CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA FINAL

CHARLES FRAZÃO DE ALMEIDA
Contador

CRC/RO 002061 O-9

PEDRO IVO SANTOS SILVA, CD
Tesoureiro

CRO-RO-2082

HAILTON CAVALCANTE DOS SANTOS, CD
Presidente

CRO-RO-706

Porto Velho-RO, 31 de dezembro de 2016
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Of.CFO 

, 

CONSELHO 
FEDERAL DE 
OOONTO'.OGIA 

j 

• 
Rio de Janeiro, O 2 jAN 2017, 

Prezado Senhor, 

Cumprimentando-o cordialmente, dirigiJnO•r'IOS a V. sa.. para 
cncami.nhar· lhe o relo.tório definitivo da auditoria relativa à gestão do exercício de 2015, 
que foi procedida por intermédio da empresa Loodon Blomquisl 

estima e-consideração. 

llustrísoimo Senhor 

Na oportunidade, renovamos os nossos pro<estos de elevada 

Juliano do Vale, CD 
Presidente 

Presidente do Conselho Regional de OdootologU. de Rondônia 
Dr. HAILTON CA V ALCANTE DOS SANTOS, CD 
SEDE: Av. Duque de Cuias, 508 -Caiari 
76801-170 - PORTO VELHO - RO 



coNsELHo UGIPNAL»E ºDOb-TOLOCIA. ao 
R&l.ATORIQ pt AUDlTQBIA 

DO l:XERciCIO FJNDO EM 31 DE pfíYiMB80 Otr JtlS 

, . 
• 



Loudon Blomquist 
-.......... 

-~~e.-. n -Coqi.1«!9-sc 
sa. ,.... _ SI'- e~ 01J»Ho( 

f-«itlll~~11.o;m, tir 

t ... t(l ll JlOt.aWJIJl01·778Z 
l 1ll-Ili> StG4-l.tlO 

limes. Srs. Diretores 
Conselho Fedenll de Odootologia 
ltio de Janeiro- RJ 

-._. ........... -
tw. flrr• v.,. ... tot-" af'dll - centro "'°••MM•-~-aP-»:C11'«a 
fof'!ltl .-rtttfltfbidoll.(OJt.I• 

r.i .1 íllJ ''°''"" 
ho. IJOU.U·7h2 

Rio de janeiro, 17 de novembro de 2016. 

At.: DL J1lja10 do Vale 
l'mldelle 

-........, 
fG .. O;Mrt °' .... A. • tollj. 40l 

lfftlt Ctf*tl - ""' ... °' .. C(P: 'l0..lli-tll6 
f.fflM ~ ,.,Ojltel~-.et 

, ... ! l'IJ Jt)•.O,M/ Jltlôl.o'l'OS 

.Reí.: Rrlat6rio de AJditoria do E1crckio 
tledo sm 31 de deumbro ele 2015 do Copfdho 
arg10,.1 de odoato•21i• do r.a11do de soastA•r-s2 

Prezado' Senhores, 

Em clecorrencia dos exames de audicoria especial, observando escopo p<e<ktenninodo, do bolanço do 
exerclcio findo em 31 de·demnbro dc 2Jl " · rulizados oo periodo de 2S a 29 de julho de 2Jll6l .....,wnos 
o resull>do de ...... trabalhos, bem como .....,. comentârios e ~ sob't procedimtnlos 
- e de «>mOles u-no.. observ1ldoo dunnle • oi>li<:ação de._ OO<Ú<Jnnt de5ailo5 no Anexos m 
e IV. 

A finalidade do estudo e avali~ 1lo concrole inttmo ~ C$lllbclcccr uma buc em que apoia para a 
d<lcrminaçlo, extenSãõ e reali%a;to oponuna dos....., de audi!Oria a satm aplicados. 

As rteomendações e obse.f'\raçôes apresenlldas lem também, por finalidade o:>ntribuir para o a~e)9oa.mento 
dos controles internos e ~ime111os contábeis, de modo a propon:ionar à ttllminls~ da Entidade, 
maior segurança sobre· as ttariS~ rca.Hmdas e respectivas contabiliiaÇôcs. bem como a auatda. proteÇão e 
valor dos ativos, cujos oomcntários j4 rore.m apresentados c discutidos com V. Sas., e""'° implicam cm 
criticas ou censura quamo ao desempenho ftmcionaJ ou à integridade pessoal dos funck>n4ri0& e responsá~-ets. 
bem como, que os aspec10S aqui destacodos jt podC1lo ter sido regularizados quando da ru~ do mesmo. 

A "mi"""'" do preseme tdalório, dauldo de 29 de julho de 2Jll6. foi - ao CRO ~O, _.._ do 
CFO, nlo iendo -"ido ali a prac:n1< dola ncnhum comc:nlário sob't os - aqui o-= Assim ocndo. 
CSWTIOI emitindo a - final. 

Colocando-nos ao inteiro dispor de V. Sas .• para quaisquer esclarecimentos 1dtck>nais 
constante do presem.e. subscre~ 

Cordialmente, 

LOUDON BLOMQUJST 

AUDITORES TNDffENTES 
CRC-RJ -8 

No.td:F . 
Sócio 

CRC-Rl-2J.3 l 7-T-SP-l .4S8-S-RJ 

a matêria 
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CONSELUO REÇIONAJ. PE OI>QNIOLOGIA - RO 
- BAl.ANCO PATRIMONIAL 

EM 31 DE PEZt:MBRO DE 2015 E 2911 
<Em RHilll 

31/1212015 

Atb'R C!ttulant• 153.977 

Di$p0ftívtl 12.535 
Disponível Coma Vinculada 63 
CrédilOS a Curto Prazo 235.318 
Dcrnais Cr6:1itos a CU110 J>razo 6.061 

Attvo nlo Circulante 661.393 

Créditos Rcalizáve.I a longo Prazo 465.944 
Imobilizado 196.449 

TOULDO 6TIVQ 916.370 -
Pmlro Clcçulan!t 

r 
2'8.189 

Obrigações Trabalhistas, Previd. e Assista Pagar 23.622 
Provisões a Curto P~ ;,CC)l;l parte CfO 
Obti gações a curto . 453 
Demais Obrigações a Curto Prazo 4.114 

Pwiyo Alo Circulante 

Obripç&s a Longo Prazo 

faJdmOplo Liquido 888.181 

Pntrimônio Social 267.133 
Su{J"rovlr oo Deficit do Exeicfcio 515.027 
Superavit ou Deficit de-Exercicios A.nteriorcs 106.021 

TOTAL DO fASSl:\!2 916.370 

) 

N ,XO 1 

31/1212014 

29.326 

23.044 

6 .. 282 

64.:275 

64.275 

393.601 

17.777 

6.906 
5.457 

5.414 

2.670 

2.670 

73.ls.4 

67.133 
15.992 
90.029 

393.601 



Loudon Blomquist f 

,,CONSELHO REGIONAL DE ODQNTOLO: • RO 1 
JW!1Q.1! SUPERAJIIT PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 

EM 31 DE D};ZEMBR01>E2015 E2014 

RECEITA 

Contribuições Sociais 
Exploração e Venda de Bens e Serviços Diretos 
Variações Patrimoniais âum!?ntativas 
Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 
Auxilio para Desenvolvimento Aítvidade Fiscalização 
Valorização e Ganhos j~ ~ ~ ti ~ ~ 

DESPESA 

Pessoal e Encargos , ~ii<...Z.., ~ 
Uso de Bens, Serviços e eon.wno do Material 
Variações Patrimoniai~iQlinuti~ 
Tributárias ,.. ~ , 
Outros variações Pat,rim.oni:ais-Diminutivas 
Desvalorização e Perdas de de Ativos 

\ T<_ê_;..;~ t 

SUPERAVIT DO EXERcicIO 
,.._ ... '("~ •, 

' 

4 

31/1212015 

1.728.415 

901.764 
110.861 
10.944 

650.002 

54.844 

l .213.388 

324.803 
377.450 

13.675 
~94.209 .. 
203.251 

515.027 

1.06 1.7~ 

~ 98.006 
04.074 
10.457 
60.139 
89. 119 

los.646 
501.660 
1 3.963 
h 4.139 

396 

15.991 



ANE om 

COMENTÁRIOS E RECOMENJ>AÇÕES !ÁAAA CONTABILl 

1- ATIVO CTRCULANI'E . 

1 - DISPONÍVEL 

Cornposic-.ão: 

Em 31 de dezembro de 2oisl'_o ·saldo dessa rubrica 3Jl<CS<:ntava a seguinte composição 

Dtse.rição 
Bancos Conta Arrecadação 
Banco CC)f)ta Vincula<b 

Trabalhos Efetuados: 1 "'., 

RS 

Total 

• Efetuamos cu-Ji1aiifeà9 bancária diretamente às Instituições financeiras . 
.<! ·~-

• Nossos trabalhos basearam-se no confronto do$ extratos bancârios, posição 3 de· dezembro 
de 2015, coro os registros oontábeis e as conciliações bancár i ~ ex.istentes, como toda a 
documeotação' neciissâria. 

1.1- Bancos Conta Armad1çlg 

Banco do Bro.~il ele 95.557-4 
~-->" J I\ ) 

Bra<lesco - ele n 1"'2 --' 

Bradesco-elc 38812.-P-u. 
.lo To.tal - RS 

984 
7.965 
3.585 

12.534 

Extrato 
984 

7.965 
3.585 

12.534 i 

Comentários: 1 
Saldo de arrecadação confirmado cm confronto com os extratos remetidos pelo Ban~ 'f 

l.2 · Bancos Conta Vjgsulilda 

Descrição 
Banco do Brasil elc'95.557-4- Poupança 

TotaJ - RS 

Rlllo Extrato 
63 63 
63 63 

; 

Dif 



1 

1 

1 

' 1 
1 
1 
1 
1 

1 

1 
1 

Q>nçluWi; 

Em raulo dos exomcs acima reolizodos, conclu(mos que os saldos bancário esfão sendo 
devidamente controlados e regiS!T8dos no balanço de 31 de dezembro de 2015. 

2 - Cl\tDITQS A CVRTO P!!A7.0 - RS 235.Jl§ 

Valor a receber rcledvo a anuidades em atraso do cxerciclo de 2015 em fase., ain de cobrança 
administtaliva, no valor de RS 23SJ 1 S, segundo relatório de posição de dcvcdOt:CS, emitido do 
sistema do CFO, c:om posição cm 31/12/2015, obtido, na époc1, pelo setor conlâb

1
1 do Constlho, 

conforme quadro demonstrativo adiante - ltem 4. 

3 - DEMAIS c atn1ros E VALORES A RECEllER DE CURTO PRAZO 

Composjcào: 

Em 31 de dezembro de 2015, o sa.ldo dessa rubl-ica apresentaVll a seguinte composiç 

RS 
Adiantamento de F~rias 
Direito CFO - Cobrança a Rcocber 

- Toi.I 

' • 
3.1 - Adiag(!mtnto ck f fria.s 

• 

Valor referente adiMtamentos de férios concedidos no final do exercício, no vai r de RS 2.209, 
devidamente regulariudo cm folha de pegamento de Janeiro .. reverciro de 2016. 

3.2 - Diaít• CFO - Cohning a Rcocber. 

Valor rcfuc:nte cobrança de aouidades realizada pelo CFO, nilo repassadas paNI Conselho oté o 
encmamcn10 do exercício de201S, porém já regularizado cm 2016. 

4 - COBRANCA COM c~'r°ÁQ DE CRÉDITO 

O Consclllo recebe P'l&amento de anuidades por m<:io de canlo de ciédilo, o registro da 
operaçlo, ou seja, a oonllbilizaçlo da rea:ita só é efctiv!da quando a tnstituiçlq do cartlo faz o 
crédito em co01a. Sugerimos que o lançamento seja feito pelo regime f competência, 
000"1bili1.ando no ato do pagàmento cm "Valores a Receber - Cartão de Cnldi " e "Variações 
Patrimoniais Aumentativas-Anuidades" 

6 



1 

II - NÃO CJRCVLANIE 

1 - CRÉDITOS REALIZÁ\fEIS A LONGO P&.ZO- PMPAATIVA 

do ubrica destinada a regj.slrar o sal R 
p 
R 
2 

• 

de RS 465944 . rcpresenlllli\'O do inadir plemento dos 
rofissiooais e empresas associadas. relativa aos eXercícios de 2010 a 20 14, e e n "Créditos a 
eceber o Curto Prazo", conforme já mencionado em item anterior deSLe relal'ório, o valor de R$ 
35.318, relativo ao exerckio de 2015, perfazendo um total de R$ 701.260 de ""°rd com o quadro 
seguir . 

- - - a· - - . - - -- ·- ..... ·--
,.,. )7. 1 .. . • . 194 S.376 ,,. 299 6.449 2.112 4.166 l.»9 "ª -.7"' 
1•11 49..37.3 1.647 $.OOS 463 278 6.1•1 3.0t2 4.so; l.<469 .OOC) n.,,. 
1112 lUU 3,670 1.l4l 1.030 lll 6.817 3.105 4.370 1.431 927 82.l@S 
?fll 67.• &5 ..... l.421 ... •1• 1.S,~ .l ,43, 4.001 .,,u l>J n.m .... 129. llt •.n• 1.901 • .41J 15' ._ •.Jl6 •.»O tJ"' l .U 1 
lllS 116.SJJ IS.WI 2.216 1.129 3.200 l l.J:)7 S-'19 6.022 · ·-· •n m..111 

- . SlUll Jl.1JS ,,..,. , ...... ...,. ....... 1Ult 27 ..... IJJl l $.415 111.l" 

E nteodeioos que dcveri4 teT sido rcgi5lrado o saldo do insditnplemen'o das anuidade referente a.os . . . OS (cmro) últtmos exercícios, ou seja, de 2011 a 2015, 1odav1a o CRO-RO incluiu indfvidamente na 
Divida Ativa contabilizada em 2015, IS anui<bd<$ a n:a:bcr reliUivas ao ano de 2010. Entende a 
Assessoria Juridica do CRQ.RôqÜc os creditosdc 2010 seri11n1, .. ~executávei s. 1 
Por OlllTO lado, esi;a Assessoria Juridiea não nos informou q~tos proce.sos fo111m -.j • Uldos e esta.> 
em andamento. 

Comentários: 

• 

• 

O saldo a receber, da Dívida Ativa relativo ao cxacicio de 2010, a 
indcvidlunaue regjsuado. 

ver. foi 

Com• prática de contabilização da Divida Ativa, a partir do exercício ' 2015 e dos 
procedimentos-de cobrança. que estão sendo reali1Jldos atualmente e com t os os ajustes 
que deverão ser·-praticados para o acerto do saldo, entendemos que contt0le do 
recebimento e provisão da$ anuidades e demais receitas do Conselho, P,ssam a ocr 
demonsttlldas livrcs de dístO<Ç6es. 

Reeommdai;IQ: 

• Adotar o padrão contábil estabelocido em Ata de Reunião ocorTida cm ;;01201 5 nas 
dependências do CFO, onde fteou definido que todos os Conselhos dev adotar a 
cootabiliiaçlo da Divida Ativa, conforme Manual de Contabilid8de Apl' ao S<10< 
Públi<:o (MCASP) - 6' Edição - Ponaria Conjunta STN/SOF n• 1, de 10 de dcu:mbro de 
2014. 

7 



Loudon lllomquist ;A 

contábil previsto no Manual de Contabilidade comentado acima, tendo em vis a dificuldade 
encontrada pelos profissionais do Conselho. 

• Recomendamos, pera fins de auditoria e controles iniemos, que seja emitidO ~latório do 
setor de cobrança na data base de 31 de deumbro de cada ano, va que em posterior o 
•islema aio reuoage. 

• Recomendamos. que o CRO-RO deve procMer a constituição de provisão 
dívida ativa, com estimativas em níveis de ordem crescente de riscos, bas 
obtidos, anualmente, na recuperação da divida at,iva, como wnbém, provisio 
do CFO ~lati va a divida ativa a receber. 

2 - ATJVOPERMANJ;NJE 

Em 31 de dezembro de 20 15, o saldo dessa rubrica estava demonstrado como segue: 

a perdas de 
nos índices 

r a cota parte 

3J/12/20J4 Baixas Ad.I ões 31112 OIS 
Deus. Móvei~ 363.830 (202.806) 35.452 1 .449 

" Veículos 197.740 (98.940) 9~ . 800 

M6quinas, Motores e Apon:lhos 81.811 (78.036) .. n ; 
Oibliot<ca Fítoteca 24.290 (24.290 
Mobiliário em GenJ e Utens. De€sait. 57.499 2J.5n g .071 
Computadores e Pcrifl!ricos 9SO r 1 l .8S3 1 .803 
Outros: bens Mó,·eis l.S40 (1.541>) • 

Bt11-1lmóWs 455 445 
Edillcios 455 "45 

Total - RS .J64.l75 203.251) 35.415 196.«9 
2.1 - Adições 

Dallllhos f;fetuados: 

• Verificação {i$tca e exame da documcntaçlo dos bens adquiridos no excrcíci de 2015, e 
confinnação dos valores de rea\'llliação constantes no processo nº 433 d 26/0312014, 
registrados no exercício de 2015, confonnc quadro• seguir: 

Mobiliário•• ~nol e U1<11.Síli<lo d< Escri16rlo 
Rca>id;.çio<OOfomeproc:esso433/2014, l'lwwia 41 de 
26Al312014 
Aquisição de Bancado em MDF Empenho 2&9 - M. S. MatCà1arla 
Lida 

Com . p1tador~ e PerlíéricC)S 
Aquisição de 03 monhores LED · CiA Olobol • Nf 30S0876 

1 

1 23.572 

16.672 

6.900 

11.853 
4.380 
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Loudon lllom 

R .. volioçlo de EquipamenU>S coof. Processo 43312014. Penaria 
41 

To,.1-RS 
2.2. Baaa. 

-
7.473 

í 

1 Comoo<jçljp: 

1 

' 1 
1 

A seguir quadro demoosttaúvo das baixas decorrentes do processo de ...,vali 
•-eículo, durante o excrcfcio de 2015. 

e venda de 

Vdcolot 
Baixa COl)Í. PrQccioo 433/?014 • Portaria 4 1 de 
26I03120J 4 
Baixa coof. Lí<itaçtoo JlOll venda veiculo S. I o • ano 
2009 
Miqalus eMot-
Baixa conf. Proets>o 433/2014 ·Panaria 41 de 
26/03120J4 
BlbU01eca. f'itoteça e Vldeoteca 
Baixa conf. Pruccsso 43312014 ·Portaria 41 de 
26/0312014 "{A 

º"""' e. .. 11lóffis 
Baixa cooí. Processo :i'J3/2014 - Ponaria 41 de 
26/0312014 
11.dlllcioo 
Duixa conf. Proocsso 43312014 ·Portaria 41 de 
26/03/2014 

r • 

r.. f .-
Total -. -

2.2.1 - Bus !mó\'tjs- Edifirios 

RS 

3 .000 

6 .940 

7'036 
7 036 

2 .290 

2 .290 

l.SlO 

445 

20 H I 

A sede do CRO·RO não ó própria, está em nome do CFO, todavia estava reiis1rndo importância de 
R.$ 445,00 na rubrica Bens Jm6y<ls - &Jiflclos, Em decorrência do processo e avaliação do 
Palrimônio, mlizado em 2014, e atendendo !I0$$4S recomendaçô<>. o "'~tido valor foi 
regularizado. Resul~ apenas, obter junto ao CFO oficialÍ.1'.3Ç30 da ~ Cio imóvel pera 
"11Ulari2açio da feio, confÕm!c'. jA SUi<fimoo e mencionamos em rdaWrio ant<rior. 

2.2.l - Jlabn de lisa• em Dqvo 

De acordo com a Portaria-o• 41 de 26 de março de 2014, foi nomeada uma comissil para avaliação 
do patrimônio do C R~RO . Foram levanlado< lodos os bens em perfci10.•_s1ndo e cJ sem condições 
de recupcnção, cuJa baixa fo1 aprovada. O r=ltado do levantamento roo 1mp1an..JO no sl.5tctru1 de 
patrimooio • SISPAT. Ocxxre. que as baixas não foram rtiisuaclas no sistema t4bil na época. 
somente no doc:c>nft do exercíc;o de 2015. 

9 
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2.Z.3 • Baixa Veículo - R$ 35.000 -Baixa de valor reg.isttado desde exerci cios anteriores a 2012, referente veítu.lo n.ão existente, 
apurado no levantamento de toda a docurnentaÇão do Patri:mônio. 
2.Z.4 . Venda de VelculÔ"- RS.63.940 

Valor baixado referen . 1$..'!(o:'<: u~o do Veiculo S-10 ano 2009, alienado no exen:íci de 2015, pelo 
valor de R$ 30.700 .i C!>Jlf~ ~ eililo realizado em 17 de novembro de 2015. Ocorre ue a venda foi 
registrada sem a devida apu.(3Ção de resultado. O valor recebido foi consignado cm tucro na Venda 
de Bens e o custo baixado em contrapartida d.e Prejuízo na Venda tk Bens. 

Conclusões: 

• O Patrimônio, apó's a-tiaV81façãO e levantamento fisico, foi devidamente implan o do SJSPAT, 
todavia faJta n identif~éã o. dos bens, pôr meio de plaquetas ou por código barras. como 

'·U..U .ll~_.&, -1,, '. 
também, proceder oscalcu1õs 'e conlllbiliiação da depreciaçAo. 

• Obter junto ao CFO oficialização da doação do imóvel para regularização da o, conforme já 
sugerimos e mencionamos cm relatórios anteriores. 

:.# vu'' ' 

!TI - PASSIVO 

ó . ~ ()-0 1 • QBRIGACJS ~1flS TAS, PREV. ASSIST. A PAGAR . 
- , .•• 

' . 
Em 31 de dezembro aE~Õ~; . ~ ~d o dessa rubrica apresentava a seguinte composiç 

" . ~ Descrição RS 
Fér$~gai: 17.646 
IN~S ~;!l!ffi lhcr 5.831 
IRRF a.iwi!llier 145 

J..,:~ 

Total RS 23.62Z 

Comentários: 

1.1- ftriu a fwr , e.i.,,,,., 
.-,~$~~ .. 

Atendendo nossas sug~~ ~ .QjJl0 r RO vem provisionando mensalmente a férias a gar. 

1.2· INSS a Res:olllev, ""'· o 
' 9;l .. ~t: . 

Valor recolhido em 18 de janeiro de 2016. 

1.3 · IRRf' a Reço1!1u 

Saldo regulariiado em l 2(Ô'iÍ2~ 16. 

10 



2 - OUTRAS OBRIGACóES A CURTO PRAZO 

Composição: 

Em 31 de dezembro de 2015, o saldo dessa rubrica estava represenrado da seguinte fonna 

Impos1os federais Ir, CSLL, COFINS e PIS 
lRRF a Pagar 

Total 
Comentários: 

RS 
314 
139 
453 

Não nos foi apresentado comprovantes de recolhimento até o encemimento de nossos lhos. 

3- DEMAIS CRÉDITOSACURTOPRAZO-RS4.114 

Comentários: 

Valor referente cota parte devida ao CFO, relativo às anuid<ldes recebidas pOr meio d cartiio de 
crédito. · 

IV- PATRIMÔNIO LÍOUIDO 

, . 
Em 31 de dezembro de 2015, o saldo dessa rubrica estava representado da seguinte fonna 

Descriçio 
Saldo em 3111212014 
.*;uperávit do Exercicio 

Saldo em 31/12/2015 

Comentários: 

RS 
373.154 
s l5.027 

888.181 

Conforme demonstrado acima, o Conselho obteve um superávit de R$ 5 15.027. Esse ultado se 
deu. de.vido a realização dllSi.receitaS õperaciona.is além do estimado no orçamento d exercicio, 
como também, a conrabiltZ4ÇãÓ dA DívidA Ativa, num total de RS 701.260. 

Dianr.e dos fatos observado$, n<i dCé:Or.rer de nossos exames. àpOntamos a seguir alguns ntos, que 
julgamos terem •fet.ados ou que de-i~aram de ser consjderados na co.mpOsiç.ão do atrimônio 
Liquido. 

• Depreciação dos-beOs patrimoniais não é praticada pelo Conselho. 
• Provisão i>áfa'penlas dA divida ativa. 
• Provisão da cota parte a pagar ao CFO sobre recebimento da dívida ativa. 
• Provisão de valores a receber da cobrança de anuidades com cartão e crédito cela.do. 

ll 



V· RECEITAS v 

Composição: 

Em 31 de dezembro de 2015, o saldo dessa rubrica estava represeniado da seguinte rma: 

Deseriçlo 
Contribuições Sociais . Arrecadação 
Exploração e Venda de Bens e ~rv · i ços Diretos 
Variações Patrimoniais Aumentativas 
O u tra~ Variações Patrimoniais Aumentativas 
Valorização e Ganhos com Ativos 

Total 

R.$ 
901.7~ 

110.s&1 
10.9 

650. 2 
54.8 4 

1.728.4 5 

1 - ABRECAPACÃQ E EXPLORACÃO t: VENDA DE BENS E SERVICOS 

De posse do controle de cobrança bancária mensal das anuidades fornecido pelo e , e os ex.tratos 
bancários, confrontamos os valores 1nensais das receitas com os registros co tábeis obtendo 
re.~ulta.dos satisfatórios. 

:Z. OUTRAS VARIACÕES PATRIMONTAJSAlJMENTATJVAS 

Saldo decorrente do registro da teceita da dfvida ativa a receber. r 

VI • DESPESAS 

Composição: 

Em 3 J de dezembro de 2015, O-saldo dessa rubrica eslava representado da seguinte t'l 

Remuneração de Pcswal . 
Encargos Patronais 
lndenii.ações 

Descrição 

Beneficios a Pessoal - V. ÇJ'ranspone. Saúde. e AlimentaçàO 
Consumo de Material 
Diária.~ Civil ·Funcionários, Conselheiros e Convidados 
Serviços de Terceiros ... P. Física 
Serviços de Terceiros. P. Jurídica 
Taxa Sobre Scrviços·Bancários 
Perdas com Reduçlio do Valor do Imobilizado 
Perdas com Alienação do Jmobilii.ado 
lmpos1os e Taxas 
Cota Parte CFO • 

12 

209.164 
65.226 

2.180 
48.234 
22.080 

165.808 
19.611 

169.952 
13.674 

139.311 
63.940 

1.570 
292.639. 



l.oudon Blomqui ·e' - -- . __ 

Total l. 13.389 
• 

. 

'-n F:SPKSAS l)E PESSOAL 

Traba lhos efetuados: 

ante exame aleatório nas folhas de pagamento do CRO-RO, verificamos C-Onso 
desco 
resul 

ntos. retenções e recolhimentos dos encargos sociais e concessão de benc 
tados satisfatórios. 

z. e QIA P AR]J; - !;;FQ -
r • 

Traha lb!lS Efetyados: 
. 

• 
irmamos o valor da cota parte do CFO, no valor de RS 292.639, mediante exam Confl 

do Si sttma de C-Obrâl)ÇI! l}ancáfia remetidas pelo Conselho federal 

ERVICOS DE '.IERCEIR()S - PESS()t\ JVRÍDJCA 3 - S 

Traba lhos cfetuad!l.S 

inamos, aleatoriamente, oorca de 75 % da documentaçOO comprobatória das d Exam 
RO n 
duran 
demo 
inere 

a cobertura de gastos. com diárias. scn'iços de terce i r ~ impostos e demais it 
te o exercício de 2015, confonne quadro a seguir, obtendo resultado 
n:strandot ~sim, Ql.ZC· a:$. tne$rJ\as e.$.tão devidarncntc controlo.das e rçfc('(;:m•:s< 

nies ao Conselho. 

RE.l.AI" ÃO DAS CONTÀS SELECIONADAS VALOR RS 

CÓDIGO NOllm'CLAT"RA PEIÚOOO ANALISAJ>O 
3.1.3.1.1.02 Plano ele S..w'e 12-.19$ 1.229 

.04 AuKílio AJim 29.461 22.093 
3.l.I.l. l.05 CombuSC.iveis e Lütltífk:antes 8.025 6.134 

.12 Materiais de Informá.rica 3.113 2.733 
3.32.1.1.02 Oiárias Civil ..('.ooselbeiros 126.280 80.48 

13 

a práti ca de 
tendo c-ios, ob 

J.an.ilhas dasp 
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% 
67 
75 
76 

70 
6-4 \ 
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.Ol Dü:rias Coavidadol 3'1.700 30.700 
3.3.2.2.2.01 s Árcu e TCl'reMtet 11.5 10 IS.471 
3.3.2.3.1.02 Servi~ de r ~--..:a El~rriea e <As 12.5•8 10.676 

.04 Servi-- de lntemet e Tele(, cm Gttal 27.073 21 .924 

.06 de Dcns lrnóvdt o COC'ldoominios 10.461 7.900 

.ll l\.ii6d•<k Pronto "'--rnemo 10.064 g_;g; 

.19 Sefví~ de A.sac5soria Contü:iêl 16.669 llJSS 

.20 servi-- de Asses.sona Juricbca 61.<76 so.no 

TOTAL Jll.611 JAIM7 

va - 1-.f::a!,0 DIÁRIO -
r . 

tcamos que o Livro Diário, referente ao exercício de 2015, está encademado, e Verifi 
regislra do. . • 

VIU • QCIF - OBRIGAÇÕES ACESSÓBlAS DA PESSOA :ruJúDICA 

AQ'av ~da l""1Ufão Normativa RFB 159912015, artigo 2, item IV, ficam obri 
mensal, as entidades de fiscalização do c. ~ crcicio profissional (oonselh< DCTF 

"'gjon ais). 

icemos que o CRO-RO pe$$0<1 a encaminhar a DCTF a partir do mb de dezem Verifi 
ob>crv amos os recibos de-c::nU'cga. 

fgf _ :.~:.l=J8t8&ft:ttflft1AL 
ordo com o §3º item li da•lns1ruçao Nonnativa RFB nº 1.420 de 19 de dezembro , Doac 

item 
aplica 

li da Instrução Normativa RFB n• 1422 a obrigatoriedade da elaboroção da ECO 
oos órgãos públicos. ·auwquias e fundações públicas, respectivamen1e. 

14 
14 
IS 
11 
1S 
IS 
74 
12 

15 

~evi d amente 

a en 
fede 

tregar a 
rais • 

15, onde 

" 201 3 e §2° 
não se ECF 

. . . . . . Todavia hi contro\:etSt3S desse eolend.imcnU>, um• vez, que 0$ Con.sc:lhois Rca;orws de Odontologia 
nlo slo mantidos pela adminislraçio plblic. federal e o ECD tem a finalidade de su 'tuir o livro 
DiWio. 

•• 
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Recomendamos que o CFO formule consulta a Receita Federal. buscando re guardar o seu 
entendímento sobrg:esse assunto. 

X- SEGUROS 

Segunidont Sul América Cia Nacional de S<guros - Auto - Mitsubishi L· 200 Tri o ano · 2013 • 
placa NCT-5328- Vigência: 31/ 10/2016. 

XI- CONCkusÃO FJNAL 

Considerando o exposro no decorrer desa e relatório, evidenciamos, a seguir, os princi 's pontos, 
que julgamo< merecer a atenção de: V.Sa<: 

1 - DIVIDA ATIVA 

Com a prática de registro da dívkla a1lva as receitas do Conselho pas.sarlo a ser dem nstrados livres 
de distorções. Cabe ~ . entretanto, a r>ecessidadc de constituição de provi para perdas de 
arrecadação, oom estimativas em nlvcis de onkm crescente de ~ baseado nos dices oôlidos, 
anualmente. na recuperação da dívída ativa. bem como o registro de provi5Jo de parte a~ 
ao CFO pelo recebimento divida atiVL 

2- @ENSPATIUMONIAJS ' . 
• Verificamos q~ Íts ben$ potrimoniais não são dep«."Ciados. Unta vc7., que já implantados 

no SISPAT, tàJ prÕccdimcnto já deveria ter iniciado. 

• Há necessidade, também, da realização de curso para os funcionários do Conse o aprenderem 
a operar com o si~i.na SlSPATe conjunlocom o sistema contábil 

• Promover a identificação dos bens auavés de plaque<as ou c:6diao de bana 

3 - PBOYISÃO DE RECEITA A BF&RBER DO CARTÃO DE CRÉPIIO 

O Conselho recebe pagamento de anuidades por meio de catião de crédito, o registro da 
opcniçl!o, ou seja, a cootabilizaçl!o da receita só é efetivada quando a Instituição canâO faz o 
crédilO em conta. Sugerimos que o lançamenlO seja fei to pelo regime d oompetência, 
contabilizando no ato do pogamento em "Valo,.. a Receber - Cartllo de Crédito e "Variações 
Patrimoniais Aumentativos. Anuidades 

XII - 8ESUL T ADO DA EXECUCÃO ORCAMENT ÁRIA E FINANCEIRA 

O Balanço Orçamentário, squndo art.102 da Lei oº 4.320/64, ~ a ~ contábil que 
evidencia as receitas e_<lcspcsas previsw em confronto ooro as realizadas, pos$ibil' conbecu o 
multado orçamcolário de exerclcio, sendo positi''O é denominado de "Superivit" negativo de 
"Otfle~· . 

ll 
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Obscrva~se na tabela a:baixo que a execução orçamentária e financeira do execc io de 2015, 
devidainente aprovada em Assembleia Geral, apresentou um Superavit no montante d R$ 683.043, 
sendo que a atrecadl\ção da Receita Correme atingiu =• de 118.39 % da previsão a R.eceila de 
Capital não foi estimada. Com relação às despesas orçamentárias, foi reali:zado cerca e 91,60 % da 
previsão das ~pesas Correntes e 82,07 % das Despesas de Capital do total previst 
o Superavit Orçamentário foi de aproximadamente 40,07 %. 

, dessa fonna 

Cabe esclarecer, que no total de R.$ 1.673.761, constante no quadro mencionado, refe ente à reoeita 
realizada está incluído. indevidamente, o vaJor concernente provisão de receita da )(vida Ativa, 
caracteritAndo recursos financeiros reoebidos; portanto, o total consta.nle do quadre: mencionado, 
não espelha a reaJidade dos recursos captados. 

O problema, a nosso ver. é do s is.tem.a IMPLANTA, que c()n.sidcra la.nçamentos di provisões de 
recursos a realizar, como receila recebida, consequentemente o superávit apresentado tá irreal. 

RECEITAS PREVISTAS REALIZADAS % DESPESAS PREVISTAS RE. LIZADAS 
' 

y, 

Correntes 1.413. 761 1.673.761 118,39 ÔltTent<S 1.373.761 1.010.138 91,60 
Capital. - 30.700 - Capital 4-0.000 11.28-0 82.07 

TOTAL 1.413.761 1.704.461 120.S<i TOTAL 1.413.761 1.021.418 12.2S 

SUPERAVIT 683.043 40.07 
--

r • 
CONSELHO REGIONAL OE ODONTOL"rl • - º" 

"'""LAT """RlO DF: Atffir<T"*'-RJ A nn F. .. 
AREA DE RH I OP 

• . • >TV 

CQMENJÁRIOS E RECOMENDACÔES (ÁREA RH / DPl 

Reafiz.amos, junto à área de Recurso.~ Humanos da Entidade, exames em base de te tes aettea da 
observâncja dos procodimcntos trabalhistas, previdenciários e de segwança e medicin laboral, bem 
como do cumprimento de Obrigações acessórias e respe«ivos prazos legais, tendo coo base a folha 
de pagament0 do mês de dezembro de 2015. 

ento de Muito em~ nossos exaines tenham evidenciado que os controles e.xistentes no de 
pessoal são elaborados de fonna eficaz e com zelo, detectamos casos de não areocr 1to de nonnas 
previstas na CL T - alguns dos quais já abordados em nosso relatório anterior • ue tomam a 
Instituição vulnerável a autuações cm eventuais inspeções fiscais e/ou ônus decorrente de processos 
judiciais. 

Outrossim, desejamos deixar çonsignado que nossas considccações não implicam .m critica ou 
censura q·uanto ao desempenho funcional dos responsáveis pel0$ setores auditados. 

Hi 



Aproveitamos, tamb6n, para agradecer a prestCU e soliciuide com que nos ll!l'"'i 
colaboradores durante a exocuçio de nossos trabalhos. 

1 • P!ÁRJAS PARJ\ VIAGEM 

todos os 

Quando as diárias ullrapassam a monta de 50% do sa1ário perc.e:bido pelo empregado tal verba 1em 
caracteristica remuneratória, confonnc preceilua o an.457, §2º da CLT e a $Úmula 101 do TST. 
dev<Mo. pcxtanlO. ser intql8da na folha de Jl"pm<nto. Tal pcrt:entual deve ser calcu com base 
apenas no salári<H>ase pago pelo empregador, nl!o devendo serem agregodas as 
demais perecias percebidas. 

Em vista do exposto, reccmcndamos doravante que todas .. diári .. para viaiem pas 
pela folha de pagamento através de códigos específicos, seodo lanl'8'fos nos 
recebidas e nos de$COnlOs, como adiantamento de diárias. para que ioda tribuUIÇio, q 
passe a ser efetuada dimamente pelo sistemL Esse procedimento quando la.nçoU>d<~ 
pegamento, tem o objetivo de corroborar no auxflio do preenchimento da OIRF que é a obrig•çllo 
acessória anual 

2 ·PJ.ANO PE CARGOS E SALÁRIOS 

Verificamos que nJo foi elabonldo pelo CRO.AC o plano de eatllOS e salârios. 

Vale ressaltar que pera os fins previstos no§ 2" do art. 461 da CLT, só é válido o q de pessoal 
organizlldo em carreira quando homologado pelo Ministério do Trabalho, excluindO-se, apenas. 
dessa exiJêneia o quadro de carreira dos entidades de direito público da adminis direta, 
aurarquica e fundacional aprovodo Pôr aio adminimativo da autoridade yompclentc. 

Por isso que se faz necessário a implanlaÇlo do plano de cargos e salirios, pera que os laboradorcs 
do conselho nllO tenham perdas e defasagens salariais. 

Sendo assim recomendamo< que o CRO.AC cumpni a legislação específica em vigor. 

J · AD T N 

O regime jurídico das relações de trabalho no âmbito do CRO.AC 6 o discí linado pela 
Coosolidaçl!o das Leis do Trabalho - CL l". 

Nlo obslante, os Cooselhos de 6scalizaçio profissional possuem personalidade juridi 
aucárquiea federal, e como tal, seus funcionários do equipamd~ a ff.rvidoret piJbllc 
08 efeitos legais. Neste sentido, cumpre-nos salientar que de acordo com a nonna em 
37 da Constituição Federal, · A im-utidwa em cargo ow ''"fn8" P,:,blico dlp<ode de a 
concwrso público tk provas 011 de pro\'as « tílu/os, no forma prtvisto 1m Lei, rt. 

n<>meaçiJ•S para cargo em comissão". 

Ante o exposio, considecando que todos os funeiooários da Entidade foram admí1ido 
recrutamento intcmo, sem a observância da regra constitucional supramencionada, dep 
as conttatações efetivadas após a entrada em vigor da Constituição Federal (OS/ I 
passiveis de anuleçlo. 

11 
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É de se ressaltar que a matéria é. controversa e tem sido objeto de inúmeras ações jucli ·ais, e já foi 
levada à apreciação d!> Sllpi:emo Tribunal federal. 

A este propósito, @rop""°os s•lientar que a Segunda Tunna do STF, ao jul o Agravo 
Regimen1") em Mandalló de Segurança impetrado pelo CFO - Conselho Federal de O ontologia -
auavés de Acórdão publicado DJE n• 221, em 11/1112014 - Ata o• 1681201 , firmou o 
entendimento de que -1•À , admissiio tk pessoal em conselhos de fiscalização proflssiona ldeve se dar 
através de conêuno públlcti";'aihdll · · a im i cada e ra n!rata 
com vinculo c~le.tt i sta, /t ... ' ~e,. 

-i., • «5 ~ 

4 - SEGURANC'A E•MEDIG:INA DO IBABALHO 
,1 

ConstataJ))()s as séguintcs .iJTegularidades no que se refere ao cumprimento de obrigaç inerentCS à 
Segutança e Medicina do Trabalho: 

• Não implantação do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde upacional), 
na fonna definida pela Ponaria 24/94 SSST, com. as seguintes atribuições: 

- Indicação de um.médico coordenador, a quem caberia a realização de ex es médicos 
nas admissões;-nos casos de afastamentos superiores a 30 (n:inta) dias, de udanças de 
ftmção e de desligamentos de funcionários. bem como sua renovação peri jca para os 
trabaJhadores etn.âtividade. 

' !, • 

- Elabora,ção de· relatÓÂO anual contendo discriminação, por setores da presa, do 
número e natureza dos exames médicos, incluindo avaliações clfni 1 

, exames 
comple~t\l'\'S e estatísticas de resultados anonnais: 

• Niio im plemen~o do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Am entais), de 
acordo com~ DQrmas estabelecidas pela Ponaria 23194, que, em 1inhas ge is, consiste 
na análise e planejamento visando a preservação da saúde e intc· 'd.ade dos 
trabalhadores, mediante a antecipação, reconhecimento, avaliação - inc 'usive, com 
mapeam_ento ·anuaJ · - e c<>ntrole da ocortência dos riscos ambientais locais de 

-"><·~- trabalhadores. 

Pena1Íd1cles: 

As irifrãç&stolaapontadas sujeitam o Empregador às seguintes sanções: · 

- Relativ .. a Saúde do tnbalhador - multa de RS 402,53 a RS 4.025,33. 
- Concementes-il SegurançA do Trabalho - multa de R$ 670,89 a R$ 6.708,88 

S - JOVEM APRENDIZ 

O Conselho não dispõe de aprendizes em seu quadro funcional. 

O CRO-RO mantinha em Séu quadro funcional de 2015, o total de oito colaborador (Instrução 
Normativa Secretaria de inspoç:ão do trabalho - SIT n• 97 de 3010712012). 

li 



C@RO 
OF. CRO-RO N• OOS/2017 

Excelentíssimo Senhor 

DR JUUANO DO VALE CD 

CONSELHO REGIONAL 
DE 000NTOLOGIA 
DE RONDÔNIA 

l'orto Velho, 10 de Ja iro áe 2017. 

Presidente do Conselho Federol de Odontologia 
SHIN CA 7 - Lote 2-Bloco B - Lago Norte 
71503-507 - BRASILIA -OF 

Assunto: 1816172-CFO 

Em atenção ao oficio n• 1s16m-CFO. vimos p lo presente 
em anexo documento referente a auditoria do exercício de 2015. 

Em tempo, renovo volOS de estima e consideração. 

AtendOSllmente, 

HAILTONCAVA 

Ru.c Dvqw tk CuW. 508 · Otiari- 76,301-110 - P0tt0 Vdho-RO • 
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Senhor Presidente, 
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Po"o Velho-RO, 10 de novembro 2016. 

Relermdo-nos ao Oficio n.• 1816/72·Cf0, de 22 de Setembro 2016, 
relativamente à auditoria do exerCiíck> de 2015, vimos através dest~ apres ntar as 

seguintes ponderações no to<:ante aos serV'lÇOs de contabilidade do referido ercício, 
conforme segue: 

1. DÍVIDA ATIVA 

Como evidenciado no relatório de auditoria, no controle da dívida a pela 

assessoria juridka do conselho. "'° hii retaç.Jo aos recebimentos 

indivldua1izado de exercido. De forma que, as receitas recuperadas em dete inado 
exercic.io são creditadas em conta corrente por via de dois controles de e rança: 

boleto e recebimentos por melo de cartão credito(~ vista e parcelado). 

Para se escriturar provisões poro perdo d~ Offecodoç4o, com estlm1t as em 

níveis de ordem crescente de risco - Como sugerido no relatório, é necessá,I ,que do 
pgnto de vista administratlvo/juridico, seja mantido no CRO/RO o controle do eriodo 
a que se referem tais recebimentos. 

Outro ponto relevante de controle para atender de forma pr cisa a 

recomendação da auditórla, seria estabelece' controle de todos os procedim tos de 

extcuçJo da dMda ativa* tais tomo: 

a) Quantidade de ajuizamento na competência: 

b) Estimativa de condusão das e.xecuções da divida ativa por exertíck>; 

e) Controle de dfv1das não ajuizadas. 

Assim, de posse das Informações citadas precedentemente, sobre a ori~m dos 
depósitos decorrente de recuperação de divida ativa poder-se--i constituir provisões 
para perda de arrecadação, bem como provisão da Cota Parte do CfO e forme 

recomendado em auditoria. 

2. BENS PATRIMONIAIS 

A pr.itlct'I da dcprctcloç.ão na contabilidade pública é recente. Com isso a riaç3o 

do Sistema de Controle de Bens Patrlmoniai.s - SISPAT caue \11sa lndusive a escrl uraç:lo 
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da depreciação e st~ sendo paramet riiado no SJSCONT para adequ r•se às 

recomendações peninentes. l 
Registre-se, que diante da ausência histórica de controte dos bens d, ativo o 

CRO/RO eontr11ou serviços específicos para tal registro . Com eíeito, os respfnsáveis 

pela identifteaç:lo dos bens 1travé.s de plaQuetas ou código de b a rra~ d em ser 

acionados no sentldo de ajustar tais controles em relação ao SJSPAT. 

3. PROVISÃO DE VALORES A RECEBER DA COBRANÇA OE ANUIDAD S COM 

CARTÃO E CR~OJTO 

A arrecadaçJo através de cartão de etédlto é forma atfpiç.a de 

Entretanto, considerando a agilidade no reeebimento tal proc.edlmento tem se 
prática tomum no CRO/RO, conquanto possam ocorrer posslbllldades de e 

devoh.1ç-Oes comprometa a contabilização por regime de competência. Aind 

seguindo orie ntação constante no relatório de audltória tais operaçõe 

registradas no ato do pagamento em ·valores a Receber - canão de Ct 
'"Variações Patrlmonia1s Aumentativas - Anuidades'". 

4 . RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA 

rança. 

nado 

ornos/ 

assim, 
serão 

lto' • 

Em rejaçlo a ettecuçlo orçamentarla e financeira do CRO/RO. consid rando 

que o resultado orçamentário do e•ercfcio é Informação processada dlretamen e pelo 

sistema Implanta, as observações quanto a certeza do superávlt do exer • 2015, 

Influenciada diretamente por receit a de divida ativa. ser.ti apresentiJda ao re.sp 

pelo sistema a questão suscitada bem como as possibilidades de adequação in 

na auditoria. 

Diante o exposto, sugerimos que este Conselho adot e junto e10 

jurldlco da dfvida ativa as recomendações Indicadas pela auditoria no sentido fo necer 

- elementos ~ttcos para os registros contábeis tempestivos; e, no tocante ao trole 

do ativo imobilizado que se)& solicitado ao profissional respons,vel pelos regi ros e 

controle do SlSPAT a atuali.zaçlo das informações como indado no item 2. 

Atenclosamente. 

ode Almeida 

Contador 

CRC-RO 002061/0·9 


